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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.o 224-A/96

de 26 de Novembro

1 — Como expressamente se confessa no breve
preâmbulo do Decreto-Lei n.o 44 329, de 8 de Maio
de 1962, que aprovou o Código das Custas Judiciais,
que ora se substitui, a sua causa próxima fora a apro-
vação do Código de Processo Civil pelo Decreto-Lei
n.o 44 129, de 28 de Dezembro de 1961.

Ali se salienta, e bem, que o Código das Custas Judi-
ciais «é, em grande parte, um diploma complementar
da legislação processual».

O Código de Processo Civil de 1961, como vozes auto-
rizadas observaram ao tempo, constituiu uma tímida ver-
são actualizada do Código de 1939, de que conservou,
quase intangíveis, a filosofia inspiradora e os princípios
estruturais.

Não parece, pois, temerária a asserção de que o pro-
cesso civil sofre as suas mais profundas alterações através
da reforma operada pelo Decreto-Lei n.o 329-A/95, de
12 de Dezembro, afeiçoada e ampliada pelo Decreto-Lei
n.o 180/96, de 25 de Setembro.

Assim, e se outras razões não houvesse, impunha-se,
com urgência, a elaboração de um novo Código das
Custas Judiciais.

Acresce que, aprovado o Código de Processo Penal
pelo Decreto-Lei n.o 78/87, de 17 de Fevereiro, as nor-
mas sobre responsabilidade por custas, no sentido paci-
ficamente abrangente da taxa de justiça e dos encargos,
que passaram a figurar no seu livro XI, entraram em
colisão com disposições do Código das Custas Judiciais,
as quais, não obstante a sua instrumentalidade, con-
tinuaram a ser objecto de uma aplicação acrítica, em
clara sobreposição com disposições que deviam traçar-
-lhes os limites.

Tanto bastaria, repete-se, para que se promovesse
a feitura de novo Código das Custas Judiciais, só sur-
preendendo a inconveniente permanência de um
diploma que, por variados motivos, se vinha revelando
obsoleto e inadequado.

Atente-se nos enxertos que foram introduzidos no
Código, que o descaracterizaram e fizeram dele ferra-
menta de utilização reservada a especialistas, o que tem
tanto de absurdo quanto é certo que o cálculo provável
dos custos de um processo — de qualquer processo —
deve ser facilmente acessível à comunidade dos ope-
radores judiciários e não feudo de alguns iniciados.

Enfim, o que não é de menor relevo, a área das custas
judiciais é campo de eleição para que se inverta o flagelo
da morosidade da administração da justiça, mais difícil
de viabilizar nas leis de processo, em que os ganhos
de tempo muitas vezes se obtêm com sacrifício de prin-
cípios nucleares, como o do contraditório, se não com
o do próprio rigor técnico de decisões que se querem
reflectidas e fundamentadas.

2 — O Código desenvolve-se ao longo de nove títulos,
que obedecem a uma topografia tradicional e a uma
sequência lógica, com particular importância para os
títulos I e II, alusivos, respectivamente, às custas cíveis
e às custas criminais, em compartimentos tanto quanto
possível estanques, para maior facilidade de consulta
e de manuseio. São comuns os títulos III, IV, V e VI,
sobre multas processuais, actos avulsos, juros de mora
e pagamento coercivo das custas e multas. Pela sua

íntima conexão com as matérias precedentes, já num
plano organizativo, provê-se, nos títulos VII e VIII, sobre
serviços de tesouraria e cofres, reservando-se a dispo-
sições finais o título IX.

O esforço de simplificação e de sistematização pode-
ria, porventura, ter sido levado mais longe, mas optou-se
por um razoável ponto de equilíbrio no intuito de se
evitarem rupturas violentas que lançassem indesejável
perturbação nos aplicadores e destinatários do diploma,
como se optou, de caso pensado, pela reprodução de
normas de utilidade indiscutível, em que a originalidade
se não justificava.

3 — Matriz inspiradora que presidiu à elaboração do
Código a da subordinação das custas judiciais às regras
de responsabilidade pelo seu pagamento inscritas nas
leis de processo, máxime a do princípio da causali-
dade — as custas devem ser suportadas por quem ficou
vencido na lide, o que vale por dizer, na expressão do
Código de Processo Civil, que traduz uma regra geral,
pela parte que a elas houver dado causa.

Em consequência, a responsabilidade pelas custas
resulta de uma condenação com trânsito em julgado
ou de uma sucumbência definitiva, eliminando-se, desig-
nadamente, nos limites do razoável, a inexplicável arre-
cadação de quantias com carácter provisório, de que
era exemplo mais chocante a disposição do n.o 1 do
artigo 142.o do anterior Código.

Ainda com o mesmo objectivo procurou-se desligar
do valor das acções, como seu referencial, a tributação
dos incidentes em processo civil, por só encontrar expli-
cação a coincidência entre o valor de umas e de outros
nos casos em que se equivalem na utilidade económica.
Daqui a importante norma do artigo 16.o, em que o
enunciado, meramente exemplificativo, dos incidentes
ou questões incidentais que ali se indicam, e que poderia
ser alargado quase ad infinitum, se torna aconselhável
pela novidade da solução.

Na verdade, não se compreendia, que, v. g., a morte
de uma das partes numa acção gerasse uma disparidade,
por vezes brutal, na tributação do incidente de habi-
litação, referida ao valor facial da acção em que ocorria.
O mesmo se diga, a título de ilustração, das situações
expressamente previstas no citado artigo 16.o e em mui-
tas outras de idêntico cariz.

Importante ainda a regra contida no artigo 50.o, no
título I, que encontra correspondência na do n.o 3 do
artigo 96.o, no título II, a de que as contas de custas
são elaboradas num único tribunal, aquele que funciona
em 1.a instância e somente após o trânsito em julgado
da decisão final. Aqui se dá um passo importante na
aceleração da marcha dos processos, proscrevendo-se
paragens, não raro de largas semanas ou até meses,
apenas motivadas pelo acto de contagem e operações
subsequentes, agravadas por questões incidentais inter-
locutórias, como as da reclamação e da reforma da conta.

Em princípio, pois, os tribunais superiores ficam liber-
tos dessa actividade, como o fica o tribunal que serviu
de 1.a instância nos casos de subida dos autos por motivo
de interposição de recurso.

Por outro lado, a execução das decisões deixa de ficar
condicionada à contagem do processo que lhe serve de
base.

Não é excessiva a ênfase que se coloca nesta inovação,
sabido que não raramente se despendia menos tempo
na prolação da decisão, logo notificada às partes, do
que na actividade subsidiária, a da conta do processo.

Ainda no sentido de facilitar as tarefas impostas às
partes ou seus mandatários, salienta-se o preceituado
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no n.o 1 do artigo 124.o, que passa a consentir o paga-
mento das custas, multas e preparos para despesas atra-
vés de sistema electrónico, como a possibilidade prevista
no n.o 4 do artigo 127.o de o pagamento vir a ser rea-
lizável em qualquer balcão da Caixa Geral de Depósitos,
satisfazendo natural aspiração de advogados e de
solicitadores.

4 — Particularizando, sem a preocupação exaustiva
de elencar o acervo de alterações acolhidas, salienta-se,
no domínio das custas cíveis:

A tomada de posição sobre a noção de Estado,
para efeito de isenção de custas, que tem dado
azo a intensa polémica jurisprudencial [artigo 2.o,
n.o 1, alínea a)];

A extensão da isenção às instituições particulares
de solidariedade social [artigo 2.o, n.o 1, alí-
nea h)];

A isenção de custas dos requeridos no incidente
de apoio judiciário, fomentadora da instauração
de um verdadeiro contraditório [artigo 2.o, n.o 1,
alínea n)];

A extensão da isenção a certa categoria de recor-
ridos no recurso de agravo [artigo 2.o, n.o 1,
alínea o)];

A generalizada isenção de custas nos depósitos e
nos levantamentos [artigo 3.o, n.o 1, alínea j)];

A isenção do pagamento de despesas resultantes
de anulação do processado por causa não impu-
tável às partes, tradicionalmente assacado, com
manifesto sabor a injustiça, a quem, a final,
ficasse vencido (artigo 48.o, n.o 2);

Ex adverso, em defesa da gratuitidade da justiça
para o vencedor, das isenções se excluem os
reembolsos a título de custas de parte (ar-
tigo 4.o);

Autonomizam-se preceitos sobre o valor das causas
relativas a sociedades e ao foro laboral (arti-
gos 7.o e 8.o);

Numa tabela única estabelecem-se os montantes
da taxa de justiça, tabela igual à que há largos
anos vigora, com o que se recusa a tentação do
agravamento da mais importante vertente das
custas, que significaria obstáculo inviamente
acrescido ao exercício do direito fundamental
do acesso aos tribunais. A correcção, a efec-
tuar-se, verificar-se-á somente por motivo da
actualização trienal da unidade da conta e sem-
pre nos limites mínimos (artigo 13.o, n.o 2);

Na mesma linha, termina a incidência de taxa de
justiça sobre as cartas precatórias, por integra-
rem a tramitação normal do processo, bem como
sobre as cartas rogatórias;

Revogadas, na reforma do processo civil, as pre-
clusões de índole tributária, por falta do não
pagamento de preparos (com a exclusão com-
preensível do preparo para despesas), substi-
tuem-se os preparos comuns pelo pagamento de
taxa de justiça, inicial e subsequente, com limites
máximos, no sentido da compensação gradual
pela actividade jurisdicional efectuada, enun-
ciando-se os casos de dispensa dessas taxas, de
que sobressai a relativa aos incidentes não tipi-
ficados legalmente (artigos 22.o a 29.o);

No capítulo dos encargos, desobrigam-se do pre-
paro para despesas as partes que não hajam
requerido, expressa ou implicitamente, a diligên-
cia (artigo 44.o, n.o 1), do mesmo modo que,

em consonância com a abolição das preclusões
de natureza tributária, se elimina a sanção para
o não pagamento de preparos nos casos de obri-
gatoriedade de intervenção do tribunal colectivo;

Sabido que a actividade jurisdicional carece, cres-
centemente, da coadjuvação de peritos e de
outros auxiliares, actualiza-se a sua remunera-
ção, para maior garantia de qualidade na pres-
tação de serviços (artigo 34.o);

Quanto à procuradoria, considera-se curial restrin-
gir o acordo das partes nas transacções aos mon-
tantes em que se revela como um direito na sua
livre disponibilidade, não se permitindo que dela
prescindam relativamente às quantias devidas a
certas entidades (artigo 40.o, n.o 3);

Estabelece-se um regime mais simples de elabo-
ração da conta, instituindo-se ainda a obriga-
toriedade de recompilação unitária em caso de
pluralidade de contas (artigos 53.o e seguintes);

Atenta a sua exiguidade, eleva-se para metade de
1 UC o montante das custas dispensadas de paga-
mento e de devolução (artigo 57.o, n.o 1). Ao
invés, tem-se por justificada a reversão para o
Cofre Geral dos Tribunais de excessos de escassa
relevância apurados na conta (n.o 2 do mesmo
artigo);

Alarga-se a todas as espécies processuais a admis-
sibilidade do pagamento de custas em presta-
ções, agora sem a exigência de garantia, em
quantitativos e duração razoáveis e apenas com
a compensação equivalente aos juros de mora
(artigo 65.o), sujeitando-a apenas ao prudente
arbítrio do julgador, limitativo de situações
abusivas;

No quadro da preferência de pagamento e do
rateio, adopta-se o regime geral da justiça gra-
tuita para o vencedor [artigo 71.o, alínea a)].

5 — Quanto às custas criminais, importa reiterar que
a responsabilidade pelo seu pagamento advém do
Código de Processo Penal, complementando-se apenas
as disposições do seu livro XI.

Avança-se, no entanto, com a harmonização entre
o conceito de custas para efeitos civis ou criminais, por
não haver explicação de fundo para que, no Código
de Processo Penal, fazendo-as coincidir com os encargos
em processo civil, delas se tenha isolado a taxa de justiça
(artigo 74.o).

Elimina-se a referência a taxa de justiça que seja con-
dição de seguimento de incidente, porquanto, em regra,
não haverá lugar ao pagamento inicial de taxa de justiça,
relegando-se para final a tributação.

No artigo 84.o funde-se a tributação dos incidentes,
cujo elenco é diminuído. Não se justifica, designada-
mente, a tributação da caução.

Por razões de proporcionalidade, razoabilidade e
equilíbrio reduz-se substancialmente a amplitude das
taxas de justiça previstas no Código anterior; em con-
trapartida, prevê-se um mecanismo de flexibilidade para
os casos mais prolongados ou complexos (n.o 2 do
artigo 85.o).

Elimina-se o pagamento de taxa inicial no tribunal
superior, no propósito de simplificação do processado,
condensando-se a tributação pela interposição do
recurso no tribunal recorrido (artigo 86.o).

No artigo 96.o releva a circunstância de, em caso de
condenação, a liquidação se efectuar apenas depois do
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trânsito em julgado da decisão final, cabendo essa ope-
ração ao tribunal que funcionou em 1.a instância.

O artigo 97.o, também inovador, estabelece que, rejei-
tado o recurso de decisão de autoridade administrativa
em processo de contra-ordenação, é ao tribunal que
compete a liquidação.

6 — Não havendo fundamento aceitável para a diver-
sidade de regimes em relação à cobrança coerciva de
custas em acção civil ou em acção criminal, uniformi-
zam-se aqueles, depois de se regulamentar a matéria
alusiva aos juros de mora (títulos V e VI).

Elimina-se, de acordo com a melhor doutrina, a pos-
sibilidade concedida pelo n.o 1 do artigo 152.o do Código
anterior, que autorizava o juiz a ordenar o desconto
nos vencimentos do devedor de custas, arremedo de
execução em que se não respeitava a audição do devedor
ou de terceiros eventualmente interessados.

7 — Na área da tesouraria, sempre com o objectivo
da maior simplificação e economia de meios, consagra-se
a solução de transferir para as secções centrais a gene-
ralidade do serviço contabilístico.

Os secretários judiciais e os secretários técnicos pas-
sam a ser as entidades especialmente vocacionadas para
o controlo contabilístico e de tesouraria, o que tem ainda
como consequência que se liberte o Ministério Público
da tarefa de registo de contas, sem prejuízo do seu poder
de fiscalização da actividade contabilística em geral.

Entretanto, e porque a unicidade da conta dos tri-
bunais na Caixa Geral de Depósitos constituía, sobre-
tudo nos de maior movimento, elemento de comple-
xidade do sistema, consagra-se a solução da dualidade
de contas, uma relativa às dotações orçamentais e outra
à restante actividade de depósitos e levantamentos
(artigo 125.o).

Sempre no propósito de contribuir para a desburo-
cratização das secretarias, opta-se, sempre que possível,
pela constituição dos livros obrigatórios através de
suportes informáticos.

8 — No diploma preambular, para além de se toma-
rem providências de carácter transitório, nomeadamente
de sucessão de leis no tempo, adopta-se a regra intro-
duzida no Código de Processo Civil sobre a forma de
contagem dos prazos, aproveitando-se para solucionar
a dúvida persistentemente levantada acerca da aplica-
bilidade, no domínio das custas judiciais, do n.o 5 do
artigo 145.o daquele Código, questão a que se responde
pela negativa.

Elencam-se, no n.o 2 do artigo 3.o, as entidades que
passaram, em diplomas avulsos, a beneficiar de isenções
de custas após a norma revogatória geral do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 118/85, de 19 de Abril, indicação
que, prudentemente, se faz com carácter não taxativo,
pela proliferação de isenções entretanto concedidas,
assim se evitando o risco de uma pesquisa que poderia
involuntariamente padecer de qualquer omissão.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Aprovação

É aprovado o Código das Custas Judiciais, publicado
em anexo e que faz parte integrante do presente
diploma.

Artigo 2.o

Norma revogatória

São revogados o Código das Custas Judiciais, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 44 329, de 8 de Março de
1962, com excepção do disposto no artigo 221.o, os
Decretos-Leis n.os 49 213, de 29 de Agosto de 1969,
e 366/80, de 10 de Setembro, o artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 212/89, de 30 de Junho, o artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 211/91, de 14 de Junho, e o n.o 1 do artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 153/92, de 23 de Julho.

Artigo 3.o

Limite revogatório

1 — O disposto no artigo anterior não prejudica a
vigência do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 387-D/87, de 29 de Dezembro, do artigo 5.o e do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 212/89, nem das
normas de isenção de custas que entraram em vigor
depois do início de vigência do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 118/85, de 19 de Abril.

2 — Mantêm-se, designadamente, em vigor as seguin-
tes disposições que concederam isenções de custas:

a) O n.o 1 do artigo 179.o da Lei n.o 21/85, de
30 de Julho;

b) O n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 446/85,
de 25 de Outubro;

c) O n.o 11 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 522/85,
de 31 de Dezembro;

d) O n.o 1 do artigo 27.o da Lei n.o 17/86, de 14
de Junho;

e) O n.o 2 do artigo 108.o do Código do Registo
Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 403/86, de 3 de Dezembro;

f) O artigo 13.o da Lei n.o 10/87, de 4 de Abril;
g) O n.o 1 do artigo 44.o da Lei n.o 11/87, de 7

de Abril;
h) A alínea b) do n.o 1 do artigo 12.o da Lei

n.o 33/87, de 11 de Julho;
i) A alínea c) do artigo 50.o do Estatuto Orgânico

da Administração do Porto de Sines, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 305/87, de 5 de Agosto;

j) A alínea c) do artigo 50.o do Estatuto Orgânico
da Administração dos Portos do Douro e Lei-
xões, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 308/87, de
7 de Agosto;

l) A alínea c) do artigo 51.o do Estatuto Orgânico
da Administração do Porto de Lisboa, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 309/87, de 7 de Agosto;

m) O artigo 40.o e o n.o 2 do artigo 53.o do Decre-
to-Lei n.o 387-B/87, de 29 de Dezembro;

n) O artigo 12.o da Lei n.o 108/88, de 24 de
Setembro;

o) O artigo 77.o do Decreto-Lei n.o 42/89, de 3
de Fevereiro;

p) O artigo 23.o do Estatuto dos Militares das For-
ças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro;

q) O n.o 2 do artigo 148.o do Código do Registo
Predial, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 224/84,
de 6 de Junho, na redacção do artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 60/90, de 14 de Fevereiro;

r) O artigo único do Decreto-Lei n.o 103/91, de
8 de Março;

s) O n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 164/91,
de 7 de Maio;
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t) O n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 423/91,
de 30 de Outubro;

u) O artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 109/92, de 2
de Junho;

v) O artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 194/92, de 8
de Setembro;

x) O artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 100/93, de 2
de Abril;

z) O n.o 3 do artigo 19.o do Estatuto dos Militares
da Guarda Nacional Republicana, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho;

aa) O n.o 2 do artigo 32.o da Lei n.o 68/93, de 4
de Setembro;

bb) O artigo 38.o da Lei n.o 70/93, de 29 Setembro;
cc) O n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 72/93, de 30

de Novembro;
dd) O artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 360/93, de 30

de Novembro;
ee) O artigo 28.o dos Estatutos da Casa do Douro,

aprovados pelo Decreto-Lei n.o 76/95, de 19 de
Abril;

ff) Os artigos 232.o e 293.o do Código do Registo
Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 131/95, de
6 de Junho;

gg) O artigo 183.o do Código do Notariado, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 207/95, de 14 de
Agosto;

hh) O artigo 40.o do Estatuto do Instituto de Acção
Social das Forças Armadas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 284/95, de 30 de Outubro;

ii) A alínea c) do artigo 48.o do Estatuto da Admi-
nistração dos Portos da Região Autónoma da
Madeira, aprovado pelo Decreto Legislativo
Regional n.o 13/96/M, de 11 de Julho;

jj) Os n.os 2 e 3 do artigo 14.o e a alínea n) do
n.o 1 do artigo 18.o da Lei n.o 24/96, de 31 de
Julho.

Artigo 4.o

Aplicação no tempo do Código das Custas Judiciais

1 — O Código das Custas Judiciais aplica-se aos pro-
cessos pendentes, salvo no que respeita à determinação
da taxa de justiça, custas e multas decorrentes de deci-
sões transitadas em julgado e aos prazos de pagamento
de preparos, custas ou multas que estejam em curso.

2 — Nos processos pendentes são isentos de custas
os recursos com subida diferida que não cheguem a
subir ou que, tendo subido com o recurso principal,
fiquem desertos.

3 — Nos processos pendentes na data da entrada em
vigor do Código, o recorrente em processo cível que
não alegue no tribunal recorrido paga a taxa de justiça
inicial no prazo de 10 dias contado da data da notificação
da distribuição no tribunal de recurso.

Artigo 5.o

Balanço

É organizado balanço nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 49 213, de 29
de Agosto de 1969, com referência ao último dia útil
anterior à entrada em vigor deste diploma.

Artigo 6.o

Livro de contas correntes-processos

Os saldos das contas correntes-processos são lançados
no livro de pagamentos à medida que os processos sejam
remetidos à conta ou a lançamento, nos termos dos arti-
gos seguintes.

Artigo 7.o

Remessa à conta dos processos com saldo

1 — Os processos que tenham de ser remetidos à
conta são acompanhados da respectiva conta corrente.

2 — O contador, antes de elaborar a conta, verifica
a conformidade dos depósitos documentados no pro-
cesso com os registados na conta corrente e procede
ao seu lançamento no livro de pagamentos, lavrando
no processo cota demonstrativa, nos seguintes termos:

a) São lançadas, de harmonia com a respectiva
conta ou liquidação, as custas e as multas;

b) É lançada, depois de liquidada, a taxa de justiça
proveniente das sanções por omissão de paga-
mento pontual de preparos;

c) São lançados como taxa de justiça os preparos
comuns e os saldos de preparos para despesas
que devam ser convertidos em preparos comuns.

3 — Realizados os actos previstos nos números ante-
riores são elaborados, de harmonia com o Código, a
conta e os actos subsequentes.

Artigo 8.o

Lançamento ou rateio

1 — Os processos contados que devam ser remetidos
a lançamento são acompanhados da respectiva conta
corrente.

2 — Procede-se aos lançamentos no livro de paga-
mentos de acordo com as contas ou liquidações ela-
boradas.

3 — Se houver rateio, é efectuado de harmonia com
o regime vigente à data da elaboração da conta.

Artigo 9.o

Guias relativas às contas ou liquidações já elaboradas

1 — As custas ou multas pendentes de cobrança ins-
critas em guias já emitidas seguem até à fase de lan-
çamento o anterior regime contabilístico.

2 — Aplica-se o regime previsto no número anterior
às guias a passar relativas a contas ou liquidações já
efectuadas.

Artigo 10.o

Outras guias

Fora dos casos previstos no artigo anterior, relati-
vamente às guias pagas, procede-se da seguinte forma:

a) As guias de preparos comuns são lançadas como
taxa de justiça inicial ou subsequente, conforme
os casos;

b) As guias de preparos para despesas seguem o
regime previsto no Código.
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Artigo 11.o

Saldos de dotações orçamentais

O saldo das dotações orçamentais apurado no balanço
referido no artigo 5.o é transferido para a conta prevista
na segunda parte do n.o 1 do artigo 125.o do Código.

Artigo 12.o

Saldos de processos a remeter a outros tribunais

1 — O saldo das contas correntes de processos pen-
dentes à data da entrada em vigor deste diploma é lan-
çado no livro de pagamentos antes da remessa do pro-
cesso para outros tribunais.

2 — O lançamento previsto no número anterior efec-
tua-se nos termos do n.o 2 do artigo 7.o, lançando-se
como taxa de justiça os valores que devessem ser trans-
feridos para o tribunal para que o processo vai ser
remetido.

Artigo 13.o

Extinção do livro contas correntes-processos das secções

1 — O livro contas correntes-processos das secções
extingue-se progressivamente com a remessa à conta.

2 — Decorridos dois anos sobre o início da vigência
do presente diploma, as secções de processos remeterão
à secção central, para lançamento, no prazo de 90 dias,
os processos com conta corrente pendente, extinguin-
do-se o livro.

3 — Os preparos para despesas que ainda possam ser
utilizados mantêm-se em conta corrente na secção
central.

Artigo 14.o

Equivalência normativa

A expressão «preparo inicial» deve entender-se como
referida a taxa de justiça inicial e a expressão «preparo
para julgamento» como referida a taxa de justiça
subsequente.

Artigo 15.o

Valor do procedimento de efectivação ou extinção de direitos
emergentes de acidente ou doença

Nos casos em que ainda não esteja legalmente esta-
belecida a reserva matemática, o valor das acções ou
incidentes destinados a efectivar ou a declarar extintos
os direitos dos ofendidos ou dos seus familiares por
acidente de trabalho ou por doença profissional é o
da anuidade da pensão.

Artigo 16.o

Sanção pela prática extemporânea de actos processuais penais

1 — Quando o acto processual penal for praticado
fora do prazo, o cálculo da multa aplicável é feito com
base na taxa de justiça normal correspondente à res-
pectiva forma de processo.

2 — Se o processo ainda não estiver classificado, con-
siderar-se-á para o mesmo efeito a taxa de justiça normal
correspondente ao processo comum com julgamento
pelo juiz singular.

Artigo 17.o

Contagem dos prazos

1 — Aplica-se à contagem dos prazos referidos no
Código o disposto no artigo 144.o do Código de Processo
Civil.

2 — Aos prazos previstos no Código não é aplicável
o preceituado no n.o 5 do artigo 145.o do Código de
Processo Civil.

Artigo 18.o

Entrada em vigor

O Código das Custas Judiciais e o presente diploma
entram em vigor no dia 1 de Janeiro de 1997.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 31
de Outubro de 1996. — António Manuel de Carvalho Fer-
reira Vitorino — José Eduardo Vera Cruz Jardim.

Promulgado em 20 de Novembro de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 22 de Novembro de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

CÓDIGO DAS CUSTAS JUDICIAIS

TÍTULO I

Custas cíveis

CAPÍTULO I

Disposições gerais

SECÇÃO I

Âmbito das custas e isenções

Artigo 1.o

Âmbito das custas

1 — As custas compreendem a taxa de justiça e os
encargos.

2 — Os processos estão sujeitos a custas, salvo se
forem isentos por lei.

Artigo 2.o

Isenções subjectivas

1 — Sem prejuízo do disposto em lei especial, são
unicamente isentos de custas:

a) O Estado, incluindo os seus serviços ou orga-
nismos, ainda que personalizados;

b) O Ministério Público;
c) As Regiões Autónomas;
d) O território de Macau;
e) As autarquias locais e as associações e fede-

rações de municípios;
f) As pessoas colectivas de utilidade pública admi-

nistrativa;
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g) As instituições de segurança social e as insti-
tuições de previdência social de inscrição obri-
gatória;

h) As instituições particulares de solidariedade
social;

i) Os incapazes ou pessoas equiparadas, represen-
tados pelo Ministério Público;

j) Os incapazes ou pessoas equiparadas que figu-
rem como demandados, quanto à procuradoria;

l) Os sinistrados em acidente de trabalho e os por-
tadores de doença profissional nas causas emer-
gentes do acidente ou da doença;

m) Os familiares dos trabalhadores referidos na alí-
nea anterior a que a lei confira direito a pensão,
nos casos em que do acidente ou da doença
tenha resultado a morte do trabalhador e se
proponham fazer valer ou manter os direitos
emergentes do acidente ou da doença;

n) Os requeridos no incidente de apoio judiciário,
excepto quando tenham deduzido oposição
manifestamente infundada;

o) Os agravados que, não tendo dado causa ou
expressamente aderido à decisão recorrida, a
não acompanhem;

p) Os funcionários de justiça quanto às custas do
processado inútil a que deram causa, se o juiz,
em despacho fundamentado, lhes relevar a falta.

2 — A isenção a favor dos incapazes ou equiparados
não abrange os processos de inventário, de interdição
ou de inabilitação.

3 — Os representantes das autarquias locais, das asso-
ciações e federações de municípios, das pessoas colec-
tivas de utilidade pública administrativa, das instituições
de segurança social, das instituições de previdência
social de inscrição obrigatória e das instituições par-
ticulares de solidariedade social são pessoalmente e
entre si solidariamente responsáveis pelo pagamento de
custas quando, vencida a representada, se mostre que
actuaram no processo por interesses ou motivos estra-
nhos às suas funções.

Artigo 3.o

Isenções objectivas

1 — Sem prejuízo do disposto em lei especial, não
há lugar a custas:

a) Nos pedidos de nomeação de patrono;
b) Nos processos de adopção;
c) Nos processos de inventário quando a herança

seja deferida a incapazes, ausentes em parte
incerta ou pessoas colectivas, se o seu valor não
exceder 30 UC;

d) Nos processos de interdição, de inabilitação, de
autorização para a prática de actos pelo repre-
sentante do incapaz ou para confirmação dos
actos por ele praticados, bem como nos relativos
à regência da pessoa do incapaz ou à admi-
nistração dos seus bens, quando as custas deves-
sem ficar a seu cargo e o valor do património
não exceder 30 UC;

e) Nos processos de jurisdição de menores, se as
custas devessem ficar a seu cargo;

f) Nos processos de liquidação e partilha de bens
de instituições de previdência social e de orga-
nismos sindicais;

g) Na fase arbitral dos processos de expropriação
por utilidade pública, sem prejuízo do disposto
no n.o 3;

h) Nas reclamações para a conferência julgadas
procedentes sem oposição;

i) Nos recursos com subida diferida que não che-
guem a subir por desinteresse ou desistência
do recorrente;

j) Nos depósitos e levantamentos a realizar pelas
partes, que constituam actos normais da tra-
mitação específica da respectiva forma de pro-
cesso, bem como nos levantamentos nas cau-
ções, nos inventários e nas execuções;

l) Nos incidentes de verificação do valor para
efeito de contagem, no que respeita à taxa de
justiça.

2 — Nos processos a que se refere a alínea f) do
número anterior, a remuneração dos liquidatários e dos
peritos e os reembolsos ao Cofre Geral dos Tribunais
saem precípuos do produto dos bens liquidados.

3 — Nos casos referidos na alínea g) do número ante-
rior, os encargos com a remuneração e transporte dos
árbitros e com a deslocação do tribunal são suportados
pelo expropriante, ainda que se trate de entidade isenta
de custas.

4 — Quando o expropriado vencido no recurso seja
isento de custas, suportará o expropriante, ainda que
goze daquela isenção, os encargos respectivos.

5 — O disposto no número anterior é aplicável aos
processos para apuramento da mais-valia, mas os encar-
gos que devam ser suportados pelo Estado e pelos muni-
cípios serão repartidos entre si, em proporção do seu
interesse na causa.

Artigo 4.o

Reembolso das custas de parte

1 — As isenções de custas não abrangem os reem-
bolsos à parte vencedora a título de custas de parte.

2 — Se a parte vencida for alguma das referidas nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 1 do artigo 2.o, os reembolsos
serão suportados pelo Cofre Geral dos Tribunais.

SECÇÃO II

Valor da causa para efeito de custas

Artigo 5.o

Regra geral

1 — Nos casos não expressamente previstos aten-
de-se, para efeito de custas, ao valor resultante da apli-
cação da lei de processo.

2 — O valor declarado pelas partes é atendido quando
não seja inferior ao que resultar dos critérios legais.

3 — As custas são calculadas pelo valor do pedido
inicial, ainda que este venha a ser reduzido por iniciativa
do autor ou do tribunal.

4 — O autor ou exequente indicará, na petição inicial,
a liquidação dos interesses já vencidos na data da sua
apresentação em juízo e pelo respectivo valor se ela-
boram as demais contas a que houver lugar.

5 — A redução do valor dos bens em inventário, por
deliberação dos interessados, é irrelevante para efeito
de custas.
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Artigo 6.o

Regras especiais

1 — Nos casos a seguir enunciados considera-se como
valor, para efeito de custas:

a) Nos processos sobre o estado das pessoas e nos
processos sobre interesses imateriais, o fixado
pelo juiz, tendo em atenção a repercussão eco-
nómica da acção para o responsável pelas custas
ou, subsidiariamente, a situação económica
deste, não podendo, porém, ser inferior a
40 UC;

b) Na atribuição da casa de morada de família,
constituição ou transferência do direito de
arrendamento, o referido na alínea anterior;

c) Nos processos para tutela de interesses difusos,
o do dano invocado, com o limite máximo do
dobro do da alçada do tribunal da relação;

d) Nos processos cuja decisão envolva uma obri-
gação pecuniária periódica, salvo a de alimentos
ou de contribuição para as despesas domésticas,
o da importância relativa a um ano multiplicada
por 20, ou pelo número de anos que a decisão
abranger, se for inferior; mas se a decisão não
tiver eficácia senão quanto à importância que
se discute, o da verba respectiva, com o limite
mínimo da alçada do tribunal de 1.a instância;

e) Nos processos de despejo para denúncia de con-
trato de arrendamento urbano, o das rendas de
dois anos e meio ou o da indemnização acor-
dada, se for superior;

f) Na divisão de coisa comum, o dos bens que
se dividem;

g) Nos inventários, ainda que haja cumulação, o
da soma dos bens a partilhar, sem dedução de
legados nem de dívidas;

h) Nos inventários em que não chegue a ser deter-
minado o valor dos bens, o da relação apre-
sentada na repartição de finanças ou o resul-
tante de avaliação que o juiz entenda necessária;

i) Nos incidentes do inventário posteriores à par-
tilha, o dos quinhões das pessoas neles inte-
ressadas, a não ser que por sua natureza tenham
valor diferente e do processo constem os ele-
mentos necessários para o determinar;

j) Nos embargos de executado, na oposição à exe-
cução e na oposição aos procedimentos caute-
lares, o do processo em que foram deduzidos
ou, se forem parciais, o da respectiva parte;

l) Nos embargos de terceiro e na oposição à
penhora, o dos bens objecto dos embargos ou
da oposição;

m) Nos embargos à concordata particular ou ao
acordo extraordinário de credores e nos que
forem opostos à falência por pessoa diversa do
falido, seu cônjuge, descendentes, herdeiros,
legatários ou representantes, o do crédito do
embargante, se este decair, com o limite mínimo
da alçada do tribunal de 1.a instância;

n) Nas concordatas particulares processadas como
incidentes da falência, que terminem com a sua
homologação, e nos processos de falência que
terminem depois de decretada e antes de finda

a liquidação, o do activo do balanço do devedor
ou, na falta deste, o indicado na petição;

o) No apoio judiciário, o da respectiva acção;
p) Nos recursos de revisão, o do processo em que

foi proferida a decisão revidenda;
q) Nos recursos sobre registo de direitos de autor

ou de propriedade industrial, o referido na
alínea a);

r) Nos recursos dos actos dos conservadores, notá-
rios e outros funcionários, o da taxa do acto
recusado ou posto em dúvida;

s) Nos recursos em expropriações, o da diferença
entre a indemnização fixada na arbitragem e
a importância indicada pelo recorrente; se hou-
ver mais de um recorrente, atender-se-á à maior
das diferenças;

t) Nos recursos por condenação como litigante de
má fé, o da multa aplicada, acrescido do mon-
tante da indemnização, havendo-a;

u) Nos depósitos e levantamentos, o da quantia
a depositar ou a receber;

v) Nos depósitos de rendas que tenham autonomia,
o da soma dos depósitos, acrescido do da renda
anual se for discutida a subsistência ou a inter-
pretação do contrato de arrendamento;

x) Na reforma das decisões quanto a custas e
multa, o da taxa de justiça correspondente ao
processo ou o da multa;

z) Nas reclamações de contas, o das custas con-
tadas na conta objecto de reclamação.

2 — Nos processos referidos nas alíneas a), b) e q)
do número anterior, enquanto o juiz não fixar o res-
pectivo valor, atender se-á ao de 40 UC.

3 — Nas acções de interdição ou de inabilitação não
são levados em conta para a determinação do valor do
património do incapaz, para o efeito do disposto na
alínea a) do n.o 1, os bens que ele tenha recebido ante-
riormente em inventário motivado apenas pelo seu
estado de incapacidade.

Artigo 7.o

Valor das causas relativas a sociedades

Nas causas relativas a sociedades considera-se como
valor, para efeito de custas:

a) Nas de dissolução, o do capital social ou o do
interesse patrimonial prosseguido, se for infe-
rior;

b) Nas de fixação de prazo para regularização de
sociedades unipessoais, o do capital social;

c) Nas de oposição, suspensão ou declaração de
invalidade de deliberações sociais, o do interesse
patrimonial prosseguido, com o limite mínimo
de 40 UC;

d) Nas de liquidação de participações sociais, o
do valor respectivo ou, no caso de pedido de
dissolução, o do capital social ou o do interesse
patrimonial prosseguido, se for inferior;

e) Nas de oposição a fusão ou cisão de sociedades,
o do prejuízo invocado;

f) Nas de oposição ao contrato de subordinação,
o da desvantagem invocada;
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g) Nas de declaração de ineficácia de oposição à
alienação de quota, o valor desta;

h) Nas de autorização para redução do capital
social, o da redução requerida;

i) Nas de averbamento, conversão ou depósito de
acções ou de obrigações, o da alçada do tribunal
de 1.a instância;

j) Nas de convocação de assembleia dos sócios,
o da alçada do tribunal da relação;

l) Nas de inquérito judicial, o do interesse pros-
seguido ou, se não for possível determiná-lo,
o da alçada do tribunal da relação;

m) Nas de nomeação, de destituição ou de suspen-
são de titular de órgãos sociais ou de repre-
sentante de contitulares de participações sociais,
ou de investidura em cargos sociais, o da alçada
do tribunal da relação.

Artigo 8.o

Valor das causas do foro laboral

Nas causas de foro laboral considera-se como valor,
para efeito de custas:

a) Nos processos destinados a efectivar ou a decla-
rar extintos os direitos dos ofendidos ou dos
seus familiares por acidente de trabalho ou por
doença profissional, o do montante das reservas
matemáticas legalmente estabelecido para
garantia das respectivas pensões; é, porém, de
cinco vezes o valor anual da indemnização se
a incapacidade invocada for temporária, e igual
ao de todas as prestações se se tratar de indem-
nizações ou de pensões temporárias vencidas;

b) Nos processos destinados a efectivar ou a decla-
rar extintos direitos de terceiros conexos com
acidente de trabalho ou doença profissional, o
do pedido;

c) Nos processos de actualização de pensões, o cor-
respondente à diferença entre as reservas mate-
máticas da pensão a actualizar e da actualizada;

d) Nos processos de revisão de incapacidade ou
de pensão, o da diferença entre o anterior e
o que venha a ser fixado elevado ao quíntuplo
da anuidade; quando não seja alterada a inca-
pacidade ou a pensão, o da diferença entre o
anterior e o do pedido, ou, se este não for for-
mulado, o anterior;

e) Nos incidentes de remição, o do respectivo
capital;

f) Nos processos do contencioso das instituições
de segurança social ou de previdência social e
dos organismos sindicais, para convocação de
assembleia geral ou de órgão equivalente, para
declaração de invalidade das suas deliberações
e nas reclamações de decisões disciplinares, o
da alçada do tribunal de 1.a instância.

Artigo 9.o

Valor da execução e do concurso de credores

1 — O valor das execuções é o da soma dos créditos
exequendos ou o do produto dos bens liquidados, se
for inferior.

2 — Nos concursos de credores cujas custas devam
ficar a cargo do executado, o valor é o da soma dos
créditos neles deduzidos, ou o dos bens liquidados, se

for inferior e representar a totalidade dos bens abran-
gidos pela execução.

3 — Se os bens ainda não tiverem sido liquidados,
o valor é o dos bens penhorados, se for inferior ao
dos créditos deduzidos.

4 — Nos recursos relativos à verificação ou graduação
de créditos, o valor é o do crédito cuja existência ou
graduação se discute.

Artigo 10.o

Valor da causa havendo reconvenção ou intervenção principal

1 — Quando haja reconvenção ou intervenção prin-
cipal com pedido distinto do formulado pelo autor, o
valor a considerar para efeito de custas é o da soma
dos pedidos.

2 — Nas acções de divórcio e de separação judicial
de pessoas e bens, ao valor referido na alínea a) do
artigo 6.o apenas acrescem o da indemnização pedida
e o de alimentos.

3 — Se um dos pedidos cessar e o processo prosseguir
pelo outro, este determina o valor da causa a partir
da cessação daquele.

Artigo 11.o

Valor da causa nos recursos

Nos recursos, o valor é o da sucumbência quando
esta for determinável.

Artigo 12.o

Valor ilíquido, desconhecido ou inexacto

1 — Se, em face do processo, o valor for ilíquido,
desconhecido ou parecer superior ao declarado pelas
partes, nos casos em que a este deva atender-se, a secção
indicará na conclusão do processo para sentença ou des-
pacho final o valor que lhe parecer exacto e o modo
de o verificar.

2 — Independentemente da informação prevista no
número anterior, pode o juiz fixar à causa o valor que
repute exacto, designadamente ordenando a sua veri-
ficação nos termos da lei de processo.

CAPÍTULO II

Taxa de justiça

SECÇÃO I

Taxa de justiça em geral

Artigo 13.o

Base de cálculo da taxa de justiça

1 — Sem prejuízo no disposto nos artigos seguintes,
a taxa de justiça é a constante da tabela anexa, sendo
calculada sobre o valor das acções, dos incidentes ou
dos recursos.

2 — A taxa de justiça mínima constante da tabela
a que se refere o número anterior não pode, porém,
ser inferior a metade de 1 UC.

Artigo 14.o

Redução a metade da taxa de justiça

A taxa de justiça é reduzida a metade nos seguintes
casos:

a) Acções que não comportem citação do réu, opo-
sição ou audiência de julgamento;
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b) Acções de processo simplificado em que a diver-
gência respeite à matéria de facto;

c) Acções cíveis processadas juntamente com a
acção penal;

d) Inventários em que sejam interessados, sujeitos
a custas, menores ou pessoas equiparadas;

e) Inventários em que não haja operações de
partilha;

f) Interdições e inabilitações cujas custas sejam
devidas por incapazes;

g) Embargos de executado ou outra oposição à
execução;

h) Embargos de terceiro;
i) Processos do foro laboral não previstos no artigo

seguinte;
j) Recursos para os tribunais de 1.a instância.

Artigo 15.o

Redução a um quarto da taxa de justiça

1 — A taxa de justiça é reduzida a um quarto nos
seguintes casos:

a) Acções de processo simplificado em que a diver-
gência respeite à solução jurídica da causa;

b) Autorizações ou confirmações de actos de inca-
pazes, autorizações para alienar ou onerar bens
do ausente, divisões de coisa comum, prestações
de contas de cabeça-de-casal e semelhantes pro-
cessadas por dependência de processos de
incapazes;

c) Acções de contribuição para as despesas domés-
ticas;

d) Conversões de separação judicial de pessoas e
bens em divórcio;

e) Declarações judiciais de verificação da gravidez;
f) Liquidações nas acções ou após estas;
g) Oposições ao inventário;
h) Incidentes de prestação de caução e de assunção

de responsabilidade pela seguradora;
i) Embargos e anulação de concordatas;
j) Oposições à penhora;
l) Concursos de credores;

m) Procedimentos cautelares e respectiva oposição;
n) Processos de jurisdição de menores;
o) Incidentes de apoio judiciário, de reforma de

decisões quanto a custas e multa e de recla-
mação da conta;

p) Depósitos e levantamentos;
q) Acordos em matéria laboral homologados na

fase conciliatória do processo, desde que nessa
fase lhe tenha sido posto termo, mesmo por
sentença condenatória imediata à diligência de
conciliação;

r) Remição, caducidade e actualização de pensões;
s) Revisões de incapacidade ou de pensão;
t) Acções para convocação de assembleias gerais

ou órgãos equivalentes e impugnação das suas
deliberações e reclamações de decisões disci-
plinares por associados de instituições de pre-
vidência ou de organismos sindicais;

u) Reclamações do despacho que retiver ou rejei-
tar o recurso;

v) Incidentes de intervenção principal, de inter-
venção acessória e de oposição;

x) Outras questões legalmente designadas ou con-
figuradas como incidentes, sem prejuízo do dis-
posto no artigo seguinte.

2 — Nos casos previstos no número anterior, a taxa
de justiça é reduzida a um oitavo quando não houver
ou não for admissível oposição, podendo o juiz, jus-
tificadamente, reduzi-la até metade de 1 UC.

Artigo 16.o

Taxa de justiça noutras questões incidentais

Nas ocorrências estranhas ao desenvolvimento nor-
mal da lide que devam ser tributadas segundo os prin-
cípios que regem a condenação em custas e na incom-
petência relativa, nos impedimentos, nas suspeições, na
habilitação, na falsidade, na produção antecipada de
prova, no desentranhamento de documentos e noutras
questões incidentais cuja efectiva utilidade económica
não seja determinável, a taxa de justiça é fixada pelo
juiz em função da sua complexidade, do processado a
que deu causa ou da sua natureza manifestamente dila-
tória, entre metade de 1 UC e 10 UC.

Artigo 17.o

Redução da taxa de justiça segundo a fase do termo do processo

1 — A taxa de justiça é reduzida a um quarto:

a) Nas acções que terminem antes do despacho
que ordene a citação ou do início das diligências
para a efectivar;

b) Nos inventários que cessem antes de ordenadas
as citações;

c) Nas execuções que findem antes do despacho
que ordene a citação ou a penhora;

d) Nos processos emergentes de acidente de tra-
balho ou de doença profissional terminados na
fase contenciosa por decisão condenatória ime-
diata ao exame médico, sem decaimento da
parte responsável.

2 — A taxa de justiça é reduzida a metade:

a) Nas acções que terminem antes de oferecida
a oposição ou em que, devido à sua falta, seja
proferida sentença, ainda que precedida de
alegações;

b) Nas acções que terminem antes da designação
da audiência final;

c) Nos processos emergentes de acidente de tra-
balho ou de doença profissional terminados na
fase contenciosa por decisão condenatória ime-
diata ao exame médico com decaimento da parte
responsável;

d) Nas execuções terminadas antes de ordenada
a citação de credores;

e) Nos inventários terminados depois de ordena-
das as citações e antes da fase da conferência
de interessados.

3 — Havendo reconvenção e prosseguindo o processo
a partir de certa fase só por um dos pedidos, aplicar-se-á
o grau de redução adequado ao processado até essa
fase.

Artigo 18.o

Taxa de justiça nos tribunais superiores

1 — Nas causas directamente intentadas perante as
relações ou o Supremo Tribunal de Justiça e nos recursos
de revisão e de oposição de terceiro que lhes sejam
dirigidos, a taxa é igual à da tabela.
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2 — Nas apelações, revistas e agravos de decisões pro-
feridas em quaisquer acções ou incidentes, sem prejuízo
do disposto no artigo 16.o, a taxa de justiça é de metade
da constante na tabela.

3 — Nos recursos que subam juntamente com recurso
de natureza penal, a taxa de justiça é igual a um quarto
da fixada na tabela.

4 — Nos agravos de decisões interlocutórias que
subam juntamente com outro recurso, a taxa de justiça
é de um oitavo da fixada na tabela.

5 — Nas reclamações para a conferência, sem pre-
juízo do disposto no artigo 16.o, a taxa de justiça é de
um oitavo da fixada na tabela.

Artigo 19.o

Redução da taxa de justiça conforme a fase do recurso

1 — A taxa de justiça é reduzida a metade:

a) Se os recursos forem julgados desertos, ou ter-
minarem antes da fase de julgamento, salvo se
forem julgados pelo relator;

b) Nos recursos de revisão e de oposição de ter-
ceiro que terminem antes do termo do prazo
de resposta.

2 — Entende-se que a fase de julgamento do recurso
começa com a prolação do despacho de vista aos juí-
zes-adjuntos ou decisão equiparada.

Artigo 20.o

Abrangência da tributação no inventário

1 — O inventário compreende, para efeito de custas,
todos os incidentes processados no seu decurso quando,
pelas regras da condenação, as custas devessem ficar
a cargo de todos os interessados a elas sujeitos ou
quando, devendo ficar apenas a cargo de algum, forem
causadas no interesse de todos.

2 — Contado o processo de inventário, na partilha
adicional é devida a taxa de justiça correspondente ao
valor integral da herança, deduzindo-se a liquidada na
primitiva conta.

Artigo 21.o

Limite mínimo da taxa de justiça

Nas acções, incidentes e recursos, a taxa de justiça,
ainda que sujeita a redução, não pode ser inferior a
metade de 1 UC.

SECÇÃO II

Taxa de justiça inicial e subsequente

Artigo 22.o

Pagamento gradual da taxa de justiça

A taxa de justiça é paga gradualmente pelo autor,
requerente, recorrente, exequente, réu, requerido ou
executado que deduza oposição e recorrido que alegue,
nos termos dos artigos 23.o a 29.o

Artigo 23.o

Taxa de justiça inicial

1 — No início das acções, dos incidentes e dos recur-
sos é devida taxa de justiça correspondente a um quarto
da devida a final.

2 — Nas acções de divórcio e de separação judicial
de pessoas e bens por mútuo consentimento, e nos casos
em que a taxa de justiça não seja superior a um quarto
da fixada na tabela, a taxa de justiça inicial é de metade
da devida a final.

Artigo 24.o

Prazo de pagamento da taxa de justiça inicial

1 — O pagamento referido no n.o 1 do artigo anterior
é efectuado no prazo de 10 dias a contar:

a) Para o autor, exequente ou requerente, da apre-
sentação da sua petição ou requerimento em
juízo ou da distribuição, quando a houver;

b) Para o réu ou requerido, da apresentação em
juízo da oposição;

c) Nos recursos, da apresentação em juízo das ale-
gações e, nos casos de subida diferida, da apre-
sentação das alegações no recurso que motivou
a subida ou da declaração no interesse da
subida;

d) Na reclamação do despacho de não admissão
ou retenção do recurso, da notificação da manu-
tenção do despacho reclamado.

2 — Se no caso referido na alínea d) do número ante-
rior houver resposta, a taxa de justiça inicial é paga
no prazo de cinco dias, contados da respectiva apre-
sentação.

Artigo 25.o

Taxa de justiça subsequente

1 — A taxa de justiça subsequente é igual à taxa de
justiça inicial.

2 — Quando haja mais de um autor, requerente ou
recorrente ou mais de um réu, requerido ou recorrido
e as petições ou oposições forem distintas, a taxa sub-
sequente será reduzida ao valor da soma da taxa de
justiça e da procuradoria máximas.

Artigo 26.o

Prazo de pagamento da taxa de justiça subsequente

1 — O prazo de pagamento da taxa de justiça sub-
sequente é de 10 dias a contar:

a) Da notificação para a audiência preliminar, ou
para a audiência final, ou para exame e alegação,
ou para a produção de prova, ou, nos casos em
que esse regime se revele impraticável, da noti-
ficação do despacho judicial para o efeito;

b) Nos recursos, da notificação do despacho que
mande inscrever o processo em tabela, ou do
despacho do relator para o efeito, no caso de
decisão liminar do objecto do recurso.

2 — Com a notificação são remetidas as respectivas
guias aos interessados ou seus mandatários, conforme
os casos.

Artigo 27.o

Pagamento conjunto das taxas de justiça inicial e subsequente
e seus limites

1 — Nas acções e nos recursos cuja taxa de justiça
inicial não exceda 1 UC e nas acções de divórcio ou
de separação judicial de pessoas e bens, a taxa de justiça
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subsequente é paga conjuntamente com a taxa de justiça
inicial.

2 — Sempre que a taxa de justiça devida a final seja
igual ou inferior a metade de 1 UC, o cálculo da taxa
de justiça inicial e subsequente realizar-se-á com base
nesse valor.

3 — Nas causas de valor superior a 40 milhões de
escudos não é considerado o excesso para efeito do cál-
culo da taxa de justiça inicial e subsequente.

Artigo 28.o

Omissão do pagamento pontual das taxas de justiça

Na falta de pagamento pontual das taxas de justiça
nos termos dos artigos 23.o a 27.o, e sem prejuízo do
disposto na lei de processo, a secretaria notificará o
interessado para, em cinco dias, efectuar o pagamento
omitido, com acréscimo de taxa de justiça de igual mon-
tante, mas não inferior a 1 UC nem superior a 5 UC.

Artigo 29.o

Dispensa de pagamento de taxas inicial e subsequente

1 — Não pagam taxas de justiça inicial e subsequente
os interessados que vão a juízo apresentar-se à falência,
as pessoas representadas por defensor oficioso, curador
especial ou pessoa idónea e os funcionários de justiça
nos recursos de decisões que os sancionem.

2 — Não há lugar ao pagamento de taxa de justiça
inicial nas expropriações, nos inventários cuja herança
seja deferida a incapazes, ausentes em parte incerta ou
pessoas colectivas, nas acções cíveis declarativas e arres-
tos processados conjuntamente com a acção penal, nos
processos de jurisdição de menores, nos incidentes de
apoio judiciário, nos pedidos de reforma da decisão
quanto a custas e multa, nas reclamações da conta, nas
reclamações para a conferência e nos incidentes a que
se referem a alínea x) do artigo 15.o e o artigo 16.o

3 — Não há lugar ao pagamento de taxa de justiça
subsequente nos inventários, nas falências, nas espécies
processuais referidas no número anterior e nos casos
em que a taxa devida a final não seja superior a um
quarto da estabelecida na tabela.

Artigo 30.o

Taxa de justiça paga a final

1 — A taxa de justiça não abrangida pelos artigos 23.o
a 27.o e o excesso cobrado são apurados na conta.

2 — A taxa de justiça acrescida a que se referem o
artigo 28.o e os n.os 2 e 3 do artigo 45.o é incluída na
conta.

Artigo 31.o

Restituição de taxa de justiça

1 — São restituídas às partes não responsáveis por
custas as taxas de justiça inicial e subsequente.

2 — Às partes que obtiverem vencimento parcial apli-
ca-se o disposto no número anterior relativamente ao
que exceder o montante das custas da sua respon-
sabilidade.

3 — Não é restituída taxa de justiça de valor igual
ou inferior a metade de 1 UC.

CAPÍTULO III

Encargos

SECÇÃO I

Encargos em geral

Artigo 32.o

Encargos

1 — As custas compreendem os seguintes encargos:

a) Os reembolsos ao Cofre Geral dos Tribunais
por despesas adiantadas, salvo as relativas aos
gastos com papel;

b) Os pagamentos devidos a quaisquer entidades
pelo custo de certidões não extraídas oficiosa-
mente pelo tribunal, documentos, pareceres,
plantas, outros elementos de informação ou de
prova e serviços que o tribunal tenha requi-
sitado;

c) As retribuições devidas a quem interveio aci-
dentalmente no processo, incluindo as compen-
sações legalmente estabelecidas;

d) As despesas de transporte e ajudas de custo;
e) O reembolso por franquias postais, comunica-

ções telefónicas, telegráficas, por telecópia ou
por meios telemáticos;

f) O reembolso com a aquisição de suportes mag-
néticos necessários à gravação das provas;

g) O reembolso à parte vencedora a título de custas
de parte e de procuradoria.

2 — O reembolso pelos encargos referidos nas alí-
neas e) e f) do número anterior é calculado à razão
de metade de 1 UC nas primeiras 50 folhas ou fracção
do processado e de um décimo de UC por cada conjunto
subsequente de 25 folhas ou fracção do processado.

Artigo 33.o

Custas de parte

1 — As custas de parte compreendem o que a parte
haja despendido com o processo a que se refere a con-
denação e de que tenha direito a ser compensada.

2 — As custas adiantadas, as taxas de justiça inicial
e subsequente e os preparos para despesas são sempre
considerados na conta final a título de custas de parte.

3 — O restante dispêndio só é considerado se o inte-
ressado apresentar a respectiva nota discriminativa e
justificativa no prazo de 10 dias contados do conhe-
cimento da decisão que importe a contagem do processo.

4 — São equiparadas às custas de parte, para efeito
de cobrança e rateio, as remunerações e indemnizações
e as contribuições devidas a instituições de segurança
social.

SECÇÃO II

Remuneração e compensação dos intervenientes acidentais

Artigo 34.o

Remuneração dos intervenientes acidentais

1 — As entidades que intervenham acidentalmente
nos processos ou que coadjuvem em quaisquer diligên-
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cias, salvo os técnicos que assistam os advogados, têm
direito a remuneração nos termos das alíneas seguintes:

a) Os peritos e os louvados, em cada diligência
que não requeira conhecimentos especiais, per-
cebem a quinta parte de 1 UC, com o limite
de 2 UC para todas as diligências efectuadas
no mesmo dia;

b) Os peritos e louvados com conhecimentos espe-
ciais percebem entre um terço de UC e 2 UC
por diligência;

c) Os tradutores e os intérpretes percebem por
dia a remuneração fixada pelo tribunal, em con-
formidade com a actividade desenvolvida;

d) Os curadores, os defensores oficiosos e outros
cuja remuneração não esteja legalmente pre-
vista percebem a que lhes for arbitrada na deci-
são final em função da actividade desenvolvida;

e) Os liquidatários, os administradores e as enti-
dades encarregadas da venda extrajudicial per-
cebem o que for fixado pelo tribunal, até 5%
do valor da causa, ou dos bens vendidos ou
administrados se este for inferior.

2 — Nos casos referidos nas alíneas a) e b), se a dili-
gência implicar mais de um dia de trabalho, o tribunal
fixará os dias a pagar de acordo com a informação pres-
tada por quem a realizar, reduzindo-os se lhe parecer
que podia ter sido realizada em menos tempo ou aumen-
tando-os quando a dificuldade, relevo ou qualidade do
serviço o justifiquem.

Artigo 35.o

Perícia médica

1 — Na perícia médica, os médicos, singularmente ou
em junta, e respectivos auxiliares, são remunerados por
cada exame nos termos estabelecidos para os processos
de natureza criminal.

2 — Quando o Cofre Geral dos Tribunais tenha
adiantado a remuneração, é dela reembolsado a final.

Artigo 36.o

Despesas com transportes de intervenientes acidentais

Não sendo disponibilizado transporte pelas partes ou
pelo tribunal, são pagas aos intervenientes acidentais
que o exijam até ao encerramento da audiência as des-
pesas de deslocação, em transporte colectivo público,
ou, quando este não seja viável, o custo dos quilómetros
percorridos, ao preço unitário de 1/400 de 1 UC.

Artigo 37.o

Compensação às testemunhas

1 — As testemunhas têm direito a compensação nos
termos da lei de processo.

2 — O pagamento é efectuado após a fixação res-
pectiva e adiantado por quem ofereceu as testemunhas.

3 — Se a parte que oferecer as testemunhas for isenta
ou dispensada do pagamento de custas, é o pagamento
adiantado pelo Cofre Geral dos Tribunais.

SECÇÃO III

Transportes de magistrados e funcionários

Artigo 38.o

Despesas de transporte de magistrados e funcionários

1 — Nas diligências realizadas fora do tribunal são
pagas aos magistrados e funcionários as despesas com
a deslocação, se não for posto à sua disposição meio
de transporte.

2 — Não intervindo magistrados nas diligências, os
meios de transporte a utilizar são determinados pelo
secretário.

3 — Se os magistrados e funcionários utilizarem veí-
culo próprio, são compensados nos termos da lei geral.

Artigo 39.o

Anotação das despesas de transporte

As despesas de transporte são mencionadas, propor-
cionalmente, se for caso disso, no instrumento de docu-
mentação dos actos, por quem os lavrar, e incluídas
na conta final.

SECÇÃO IV

Procuradoria

Artigo 40.o

Natureza e âmbito da procuradoria

1 — Sem prejuízo do disposto no regime do acesso
ao direito e aos tribunais, a parte vencedora, na pro-
porção em que o seja, tem direito a receber do vencido,
desistente ou confitente, em cada instância e no
Supremo Tribunal de Justiça, salvo nos incidentes, uma
quantia a título de procuradoria, que entra em regra
de custas.

2 — Se houver mais de um vencedor, a procuradoria
é dividida na proporção.

3 — É devida procuradoria nas transacções, salvo
acordo das partes em contrário, não podendo, no
entanto, prescindir-se das quantias destinadas às enti-
dades a que se refere o n.o 1 do artigo 42.o

4 — A procuradoria liquidada nas execuções a favor
do exequente é independente da devida no concurso
de credores.

5 — No caso de graduação, a procuradoria devida
no concurso é rateada pelos credores na proporção dos
seus créditos, ou nos termos determinados pelo juiz se
houver créditos impugnados e não impugnados.

6 — Nas execuções por custas, nos processos em que
a parte vencedora seja representada pelo Ministério
Público ou não seja representada por advogado ou soli-
citador, e nas acções que terminem antes de oferecida
a contestação ou sem esta, a procuradoria reverte para
o Serviço Social do Ministério da Justiça.

7 — A procuradoria é abatida nas despesas extraju-
diciais, indemnizações, diferença de juro ou pena con-
vencional a que o vencedor ou exequente tenha direito
por vir a juízo, salvo se a cláusula penal ou a estipulação
congénere não for restrita ao caso de cobrança judicial
e dever funcionar por outro motivo.
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Artigo 41.o

Critério de fixação da procuradoria

1 — A procuradoria é arbitrada pelo tribunal, tendo
em atenção o valor e a complexidade da causa, entre
um quarto e metade da taxa de justiça devida.

2 — Quando o tribunal a não arbitre, a procuradoria
é igual a metade da taxa de justiça devida.

Artigo 42.o

Destino da procuradoria

1 — À procuradoria a que a lei não dê destino especial
deduzem-se:

a) 15% para o Conselho Geral da Ordem dos
Advogados;

b) 2% para o Conselho Geral da Câmara dos
Solicitadores;

c) 40% para a Caixa de Previdência dos Advo-
gados e Solicitadores;

d) 3% para o Serviço Social do Ministério da
Justiça.

2 — A entrega é feita directamente pelo tribunal e
a verba correspondente à soma das percentagens refe-
ridas nas alíneas a), b) e c) é remetida mensalmente
à Caixa de Previdência dos Advogados e Solicitadores.

3 — Incumbe à Caixa de Previdência dos Advogados
e Solicitadores a remessa ao Conselho Geral da Ordem
dos Advogados e ao Conselho Geral da Câmara dos
Solicitadores do montante global que lhes caiba.

SECÇÃO V

Garantia dos encargos

Artigo 43.o

Finalidade e cálculo dos preparos para despesas

1 — Os preparos para despesas destinam-se ao paga-
mento dos encargos referidos nas alíneas b) a d) do
n.o 1 do artigo 32.o

2 — Os preparos são calculados pela secção de pro-
cessos, segundo juízo de probabilidade, lavrando-se cota
no processo.

3 — A compensação e as despesas de deslocação de
cada testemunha são calculadas em um quinto de UC
por dia.

Artigo 44.o

Obrigação e momento do pagamento dos preparos para despesas

1 — Os preparos para despesas são efectuados por
quem requereu expressa ou implicitamente a diligência,
incluindo a intervenção facultativa do tribunal colectivo,
ou indicou os meios de prova.

2 — Os preparos são pagos imediatamente ou no
prazo de 10 dias a contar da notificação do despacho
que ordenou a diligência, determinou a expedição ou
o cumprimento de carta rogatória, ou marcou data para
a audiência de julgamento.

3 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 3, 4 e 5 do
artigo 3.o, o Cofre Geral dos Tribunais adiantará o mon-
tante das despesas, se o responsável pelos preparos esti-
ver isento ou dispensado do pagamento de custas.

4 — Nos casos de diligências da iniciativa do tribunal,
o seu custo é adiantado pelo Cofre Geral dos Tribunais.

Artigo 45.o

Consequências da falta do preparo para despesas

1 — Sem prejuízo do disposto no n.o 2 e no artigo 46.o,
a falta de pagamento do preparo para despesas implica,
conforme os casos:

a) A não realização da diligência;
b) O julgamento pelo juiz singular;
c) A não notificação dos intervenientes acidentais

para comparência;
d) A não emissão ou o não cumprimento da carta

rogatória.

2 — A parte que omitiu o pagamento pontual do pre-
paro ainda pode, se for oportuno, realizá-lo nos cinco
dias seguintes, mediante o pagamento de taxa de justiça
igual ao preparo em falta, com o limite máximo de 3 UC.

3 — Nos processos emergentes de acidente de tra-
balho ou de doença profissional, se o responsável não
depositar o preparo para a realização dos exames, é
o custo destes adiantado pelo Cofre Geral dos Tribunais,
entrando em regra de custas com acréscimo de igual
quantia de taxa de justiça.

Artigo 46.o

Pagamento do preparo pela parte contrária

À parte contrária é permitido depositar o preparo
que a outra não realizou, solicitando guias para o depó-
sito imediato nos cinco dias posteriores ao termo do
prazo referido no n.o 2 do artigo anterior.

CAPÍTULO IV

Conta, pagamento de custas e rateio

SECÇÃO I

Responsabilidade por custas em casos especiais

Artigo 47.o

Responsabilidade pelas custas em casos especiais

1 — Nos inventários, enquanto não houver decisão
sobre custas, o seu pagamento é provisoriamente supor-
tado pela herança.

2 — Nas acções de divisão de águas, de divisão de
coisa comum e outras idênticas, as custas são pagas pelos
interessados na proporção das respectivas quotas;
havendo oposição, as custas desta serão pagas pelo ven-
cido, na proporção em que o for.

3 — Nos casos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 2
do artigo 51.o é responsável pelas custas o autor, o reque-
rente, o recorrente ou quem tiver dado causa à remessa
do processo à conta.

Artigo 48.o

Responsabilidade pelos encargos no incidente
de verificação do valor e no caso de anulação do processado

1 — As despesas de avaliação do incidente de veri-
ficação do valor da causa para efeitos de custas são
suportadas pela parte vencida a final ou, se for isenta
ou dispensada do pagamento de custas, pelo Cofre Geral
dos Tribunais.

2 — No caso de anulação de diligências ou de pro-
cessado em consequência de decisão de tribunal supe-
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rior, as despesas com a deslocação e a remuneração
devida aos intervenientes acidentais são adiantadas pelo
Cofre Geral dos Tribunais e pagas pela parte a quem
for imputável a anulação, havendo-a.

Artigo 49.o

Responsabilidade por encargos no foro laboral

1 — Nas acções emergentes de acidente de trabalho
ou de doença profissional incumbe à pessoa legalmente
responsável pelo acidente ou pela doença, ainda que
isenta de custas, o pagamento da remuneração aos peri-
tos e da despesa realizada com autópsias ou outras dili-
gências necessárias ao diagnóstico clínico do efeito do
sinistro ou da doença.

2 — Se à causa de pedir não vier a ser reconhecida
a natureza de acidente de trabalho ou de doença pro-
fissional, são os encargos referidos no número anterior
suportados pelo Cofre Geral dos Tribunais.

3 — No caso previsto no número anterior, se houver
preparo para despesas será restituído após o trânsito
em julgado da sentença que declarou inexistente o fun-
damento invocado ou do despacho que, por idêntico
motivo, ordenou o arquivamento do processo.

SECÇÃO II

Conta de custas em geral

Artigo 50.o

Momento da elaboração da conta

Sem prejuízo do disposto no artigo seguinte, as contas
dos processos são elaboradas no tribunal que funcionou
em 1.a instância, após o trânsito em julgado da decisão
final.

Artigo 51.o

Remessa à conta e regime de elaboração
da conta provisória

1 — A secção remete à conta os processos que impli-
quem o pagamento de custas.

2 — A secção remete ainda à conta:

a) Os processos suspensos, se o juiz o determinar;
b) Os processos parados por mais de três meses

por facto imputável às partes;
c) As execuções que devam ser remetidas para

apensação ao processo de falência.

3 — A conta dos processos referidos nas alíneas a)
e b) do número anterior é elaborada como se o processo
findasse, nela se não incluindo, porém, as custas de parte
e a procuradoria.

4 — As custas pagas por virtude da conta elaborada
nos termos das alíneas a) e b) do n.o 2 entram em regra
de custas se o processo vier a prosseguir.

Artigo 52.o

Liquidação do julgado resultante de graduação
de créditos

Quando houver pagamentos a efectuar pelo tribunal,
no caso de graduação de créditos, far-se-á a liquidação
do julgado na altura em que o processo for à conta
pela primeira vez.

Artigo 53.o

Regras gerais sobre o acto de contagem

1 — A conta é elaborada de harmonia com o julgado
em última instância, abrangendo as custas da acção, dos
incidentes e dos recursos.

2 — Elaborar-se-á uma só conta quando sejam da res-
ponsabilidade da mesma parte as custas de mais do que
um procedimento, incidente ou recurso ou as destes
e as da acção.

3 — No caso de dever elaborar-se mais do que uma
conta ou liquidação, ainda que tal decorra da existência
de processos apensos, proceder-se-á à recopilação
unitária.

4 — Na contagem dos processos em que, como aces-
sórios do pedido principal, sejam pedidos juros, cláusula
penal, rendas ou rendimentos que se vencerem na pen-
dência da causa, considera-se o valor dos interesses ven-
cidos até àquele momento.

5 — Na contagem das execuções, o valor dos inte-
resses vencidos é considerado, conforme os casos, até
ao depósito, à adjudicação de bens ou à consignação
de rendimentos.

Artigo 54.o

Inclusão na conta de créditos da segurança social

Se o pagamento não estiver comprovado por docu-
mento junto ao processo, são incluídas na conta as con-
tribuições devidas a instituições de segurança e previ-
dência social relativas a retribuições salariais deposi-
tadas em juízo.

Artigo 55.o

Prazo de contagem

1 — O prazo de contagem das custas é de 10 dias.
2 — Os papéis e actos avulsos são imediatamente con-

tados, se a parte estiver presente.

Artigo 56.o

Regras a observar na conta

1 — A conta deve conter os elementos indispensáveis
para o lançamento, ficando para o efeito arquivado, na
secção central, o duplicado ou a cópia.

2 — As quantias contadas são arredondadas para
escudos, desprezando-se as importâncias inferiores.

3 — Na elaboração da conta proceder-se-á do modo
seguinte:

a) Indicação do número, do valor da acção, dos
incidentes, dos recursos e da taxa de justiça
respectiva;

b) Discriminação e soma das taxas de justiça apli-
cáveis, incluindo a sancionatória; dedução das
taxas pagas no decurso do processo e da resul-
tante da conversão do preparo para despesas;
apuramento da taxa de justiça a repor ou a rece-
ber; discriminação do reembolso, de multas e
de outros créditos do Cofre Geral dos Tribunais;

c) Discriminação dos impostos devidos ao Estado
e das receitas da titularidade de outras entidades
ou serviços;

d) Liquidação do reembolso ao vencedor; apura-
mento do custo do processo; dedução do excesso
de taxa de justiça; divisão das custas em con-
formidade com o julgado; compensação da pro-
curadoria e do despendido por cada uma das
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partes; determinação do valor a pagar ou a
receber;

e) Encerramento, com a indicação das custas em
dívida, do valor a repor e das guias a emitir
relativamente aos responsáveis, e a menção da
data e assinatura.

4 — Se não houver lugar a compensação, só são adi-
cionados a procuradoria e os reembolsos ao vencedor,
procedendo-se nos termos da alínea e) do número
anterior.

Artigo 57.o

Custas de valor reduzido

1 — Não se considera a importância global de custas
em dívida inferior a metade de 1 UC, procedendo-se
a rateio, se necessário.

2 — Reverte para o Cofre Geral dos Tribunais o
excesso apurado nos termos da alínea d) do n.o 3 do
artigo anterior, se for inferior a metade de 1 UC.

Artigo 58.o

Dúvidas sobre a conta

1 — Quando tenha dúvidas sobre a conta, deve o fun-
cionário expô-las e emitir o seu parecer, fazendo logo
o processo com vista ao Ministério Público, após o que
o juiz decidirá.

2 — A decisão prevista no número anterior conside-
ra-se notificada ao Ministério Público com o exame da
conta e aos interessados com a notificação a que se
refere o artigo seguinte.

Artigo 59.o

Notificação da conta aos interessados

1 — Elaborada a conta, são os interessados e os res-
pectivos mandatários dela notificados, no prazo de cinco
dias, para efeito de reclamação, recebimento ou paga-
mento.

2 — A notificação, com cópia da conta, é efectuada
aos mandatários e aos interessados sem mandatário
constituído, por carta registada; aos demais interessados,
por carta não registada.

3 — Nos inventários a notificação efectuada ao cabe-
ça-de-casal mencionará a totalidade das custas em
dívida.

4 — Estando verificada no processo a ausência em
parte incerta do responsável pelas custas, ou sendo este
incapaz, é notificado quem o tenha representado no
processo.

5 — No processo é lavrada cota, com junção dos
talões de registo, de que constará o nome dos inte-
ressados e o local para onde foram expedidas as cartas,
ou o número de registo, quando este for colectivo.

6 — O Ministério Público será igualmente notificado
da conta no prazo referido no n.o 1, dispensando-se
a entrega da respectiva cópia.

SECÇÃO III

Reclamação e reforma da conta

Artigo 60.o

Reclamação e reforma da conta

1 — Oficiosamente, a requerimento do Ministério
Público ou dos interessados, o juiz mandará reformar

a conta se esta não estiver de harmonia com as dis-
posições legais.

2 — A reclamação da conta pode ser apresentada:

a) Pelo responsável pelas custas, no prazo de paga-
mento voluntário, enquanto o não realizar;

b) Pelo que tiver a receber quaisquer importâncias,
até ao seu recebimento, salvo se anteriormente
fora notificado da conta, caso em que a recla-
mação só pode ter lugar nos 10 dias posteriores
à notificação;

c) Pelo Ministério Público, no prazo de 10 dias
a contar da notificação a que se refere o n.o 6
do artigo anterior.

Artigo 61.o

Tramitação da reclamação da conta

1 — Apresentada a reclamação da conta, o processo
vai imediatamente ao contador, para se pronunciar no
prazo de cinco dias, e, depois, com vista ao Ministério
Público; em seguida, o juiz decidirá.

2 — Não é admitida segunda reclamação dos inte-
ressados sem o depósito das custas em dívida.

Artigo 62.o

Recurso da decisão sobre a reclamação da conta
ou dúvidas do contador

Da decisão do incidente de reclamação e da proferida
sobre as dúvidas do contador cabe recurso de agravo,
se o montante das custas contadas exceder a alçada do
tribunal.

Artigo 63.o

Reforma da conta com reposição de custas

1 — Se da reforma da conta resultar a necessidade
de qualquer reposição por parte do Cofre Geral dos
Tribunais ou de outras entidades que já tenham recebido
as custas, é a importância da reposição descontada nas
quantias que no mês seguinte caibam à entidade deve-
dora, comunicando-se-lhe o facto por nota de estorno.

2 — No caso de não ser possível a reposição nos ter-
mos do número anterior, as entidades devedoras pro-
cederão à devolução da importância em causa.

SECÇÃO IV

Oportunidade do pagamento voluntário das custas

Artigo 64.o

Prazo de pagamento voluntário das custas

1 — O prazo de pagamento voluntário das custas é
de 10 dias, a que acresce a seguinte dilação:

a) 5 dias, se o responsável residir no continente
ou numa das ilhas das Regiões Autónomas e
naquele ou nestas correr o processo;

b) 15 dias, se residir no continente e o processo
correr numa das ilhas das Regiões Autónomas
ou se residir numa destas e o processo correr
noutra ilha ou no continente;

c) 30 dias, se residir no território de Macau ou
no estrangeiro.

2 — Nos inventários, quando o cabeça-de-casal não
tenha realizado o pagamento integral das custas no
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prazo fixado no número anterior, pode cada um dos
interessados, nos 10 dias imediatos, realizá-lo, pagando
as custas da sua responsabilidade, sem acréscimo.

3 — O prazo de pagamento das custas contadas na
conta objecto de reclamação inicia-se com a notificação
da nova conta ou da decisão definitiva que não atendeu
a reclamação.

4 — Interposto recurso das decisões referidas no n.o 1
do artigo 58.o ou no n.o 1 do artigo 60.o, o responsável
é notificado para o pagamento quando o processo baixar
ao tribunal que funcionou em 1.a instância.

Artigo 65.o

Pagamento das custas em prestações

1 — Sempre que o montante das custas seja superior
a 6 UC, pode o juiz, no seu prudente arbítrio, a reque-
rimento do responsável, no prazo de pagamento volun-
tário, autorizar o pagamento em prestações mensais não
inferiores a 2 UC, até ao período máximo de 12 meses.

2 — A cada prestação acresce a taxa de justiça equi-
valente aos juros de mora.

3 — Às quantias pagas em prestações aplica-se o dis-
posto nos artigos 71.o e 72.o

Artigo 66.o

Pagamento das custas por força de depósito que o responsável
tenha à ordem do tribunal

1 — O responsável por custas que tenha algum depó-
sito à ordem do tribunal pode requerer, no prazo de
pagamento voluntário, que dele se levante a quantia
necessária para o pagamento.

2 — As custas devidas pelo expropriado saem do
depósito da indemnização.

Artigo 67.o

Pagamento antes de instaurada a execução

Decorrido o prazo de pagamento da dívida de custas
e antes de instaurada a execução, pode o devedor efec-
tuar ainda o pagamento, acrescido dos juros de mora.

Artigo 68.o

Pagamento das custas por terceiro

Qualquer pessoa, no último dia do prazo de paga-
mento das custas por outrem devidas, ou posterior-
mente, pode realizá-lo, nas condições em que ao devedor
é lícito fazê-lo, ficando com direito de regresso contra
este, salvo quando se demonstre que o pagamento foi
feito de má fé.

SECÇÃO V

Preferência de pagamento e rateio

Artigo 69.o

Pagamentos e lançamento

1 — Decorrido o prazo de pagamento sem que este
se mostre efectuado e não havendo lugar ao levanta-
mento de depósito, nos termos do artigo 66.o, a secção
de processos remeterá o processo à secção central para
proceder aos pagamentos de harmonia com a ordem
de preferência a que se refere o artigo 71.o, se houver
que repor ou restituir taxa de justiça.

2 — Os processos cujas contas só impliquem estornos
são remetidos à secção central para lançamento nos
cinco dias posteriores ao termo do prazo de reclamação
da conta.

Artigo 70.o

Pluralidade de devedores

Quando as custas em dívida sejam da responsabili-
dade de duas ou mais pessoas, a secção central, à medida
que for recebendo as guias pagas, procede ao lança-
mento dos pagamentos segundo a ordem de preferência
legal, e ao rateio, se for caso disso.

Artigo 71.o

Ordem de preferência do pagamento

Os pagamentos são realizados pela seguinte ordem
de preferência:

a) Taxa de justiça restituenda, nos termos do
artigo 31.o;

b) Taxa de justiça e outros créditos do Cofre Geral
dos Tribunais;

c) Créditos das entidades a que se refere o n.o 1
do artigo 42.o

Artigo 72.o

Rateio

Realizados os pagamentos a que se refere o artigo
anterior, o valor remanescente é rateado pelos restantes
credores, sem prejuízo do rateio, se necessário, dos cré-
ditos das entidades referidas no n.o 1 do artigo 42.o

Artigo 73.o

Pagamento no termo da execução

Havendo execução, se o produto dos bens liquidados
não cobrir a quantia exequenda e o acrescido, procede-se
nos termos dos artigos 71.o e 72.o

TÍTULO II

Custas criminais

CAPÍTULO I

Responsabilidade pelo pagamento

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 74.o

Âmbito das custas

1 — As custas compreendem a taxa de justiça e os
encargos.

2 — O processo penal está sujeito a custas, nos termos
deste Código e da lei de processo.

Artigo 75.o

Isenções subjectivas

Sem prejuízo do disposto na lei de processo ou em
lei especial, são isentos de custas:

a) Os menores ou os seus representantes legais
nos recursos de decisões relativas à aplicação,
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alteração ou cessação de medidas aplicadas em
processos da jurisdição de menores;

b) Os arguidos não recorrentes que responderam
no sentido da confirmação da decisão recorrida;

c) Os requeridos no incidente de apoio judiciário,
excepto quando tenham deduzido oposição
manifestamente infundada.

Artigo 76.o

Isenções objectivas

Não há lugar a custas:

a) Nas reclamações para a conferência julgadas
procedentes sem oposição;

b) Nas audiências para determinação da pena
única no caso de conhecimento superveniente
do concurso;

c) Nos levantamentos de cauções;
d) Nos pedidos de modificação de execução da

pena de condenados portadores de doença grave
e irreversível em fase terminal.

Artigo 77.o

Custas na suspensão da execução da pena

A suspensão da execução da pena não abrange as
custas.

Artigo 78.o

Taxa de justiça no tribunal de execução das penas

No tribunal de execução das penas é devida taxa de
justiça pelo arguido quando seja revogada a saída pre-
cária prolongada, a liberdade condicional, ou a reabi-
litação, ou quando decaia em recurso por si interposto
ou em que tenha deduzido oposição.

Artigo 79.o

Custas em processos da jurisdição de menores

Se o menor sujeito a medida aplicada em processo
da jurisdição de menores tiver menos de 16 anos, é
o respectivo representante legal o responsável pelas
custas.

Artigo 80.o

Pagamento inicial da taxa de justiça
e sanção pela sua omissão

1 — O pagamento da taxa de justiça que seja condição
de abertura da instrução ou de seguimento de recurso
deve ser efectuado no prazo de 10 dias a contar da
apresentação do requerimento na secretaria ou da sua
formulação no processo, independentemente de des-
pacho.

2 — Na falta de pagamento no prazo referido no
número anterior, a secretaria notificará o interessado
para, em cinco dias, efectuar o pagamento omitido, com
acréscimo de taxa de justiça de igual montante.

3 — A omissão do pagamento das quantias referidas
no número anterior determina que o requerimento para
abertura da instrução ou o recurso sejam considerados
sem efeito.

4 — O recurso que, tendo por efeito manter a liber-
dade do arguido, é recebido independentemente do
pagamento da taxa de justiça paga aplicando-se-lhe o
disposto nos números anteriores.

Artigo 81.o

Não restituição de importâncias pagas e acréscimo
à indemnização

1 — Salvo nos casos especialmente previstos na lei,
as custas e as multas pagas no decurso do processo não
são restituídas.

2 — À indemnização em que for condenado o vencido
acrescem, porém, as custas que o credor tenha pago
sem condenação.

SECÇÃO II

Taxa de justiça

Artigo 82.o

Fixação da taxa de justiça

1 — A taxa de justiça variável é fixada pelo juiz em
função da situação económica do devedor, da comple-
xidade do processo, ou da natureza manifestamente dila-
tória da questão incidental.

2 — Se a taxa de justiça for variável, a taxa normal
é igual ao dobro do seu limite mínimo.

3 — Se o juiz não fixar a taxa de justiça, considera-se
fixada a taxa normal, salvo disposição legal em contrário.

Artigo 83.o

Taxa de justiça devida pela instrução

1 — Pela abertura da instrução é devida taxa de justiça
correspondente a 1 UC.

2 — Se o arguido não for pronunciado por todos ou
alguns crimes constantes da acusação que haja deduzido
ou com que se haja conformado, é devida taxa de justiça
pelo assistente, fixada pelo juiz no final da instrução,
entre 1 UC e 10 UC.

Artigo 84.o

Taxa de justiça nos incidentes

1 — Nos incidentes de recusa, de anulação do pro-
cessado, de apoio judiciário, de habeas corpus e de recla-
mação para a conferência, bem como noutras questões
legalmente configuradas como incidentes, é devida taxa
de justiça entre metade de 1 UC e 5 UC.

2 — Nas ocorrências estranhas ao desenvolvimento
normal do processo que devam ser tributadas segundo
os princípios que regem a condenação, é devida taxa
de justiça entre um quarto de UC e 5 UC.

Artigo 85.o

Taxa de justiça na 1.a instância

1 — A taxa de justiça na 1.a instância é a seguinte:

a) Em processos com intervenção do tribunal de
júri ou do tribunal colectivo, entre 2 UC e
50 UC;

b) Em processos com intervenção do juiz singular,
entre 1 UC e 30 UC;

c) Em processos sumários, entre 1 UC e 20 UC;
d) Nas denúncias de má fé ou com negligência

grave, entre 2 UC e 20 UC.

2 — Em casos de excepcional duração ou comple-
xidade do processo o juiz pode elevar as taxas previstas
nas alíneas a) e b) do número anterior até 200 UC
e 100 UC, respectivamente.
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3 — A taxa de justiça é fixada entre um quatro de
UC e 5 UC:

a) Nos processos sumaríssimos;
b) Nos processos de contravenções e transgressões;
c) Nos processos da jurisdição de menores;
d) Nos processos dos tribunais de execução das

penas;
e) Nos casos de desistência da queixa, abstenção

injustificada de acusar e rejeição da acusação
do assistente, bem como naqueles em que o
processo esteja parado por mais de um mês,
por negligência do assistente;

f) Nos casos de desistência ou deserção de recurso.

4 — Nos processos de contravenções e transgressões
em que o pagamento da multa seja realizado anterior-
mente ao julgamento, é devido o mínimo da taxa de
justiça correspondente a essa forma de processo.

Artigo 86.o

Taxa devida pela interposição de recurso

Pela interposição de qualquer recurso ordinário ou
extraordinário é devida taxa de justiça correspondente
a 1 UC.

Artigo 87.o

Taxa de justiça nos recursos

1 — A taxa de justiça a fixar na decisão dos recursos
é a seguinte:

a) No Supremo Tribunal de Justiça, entre 2 UC
e 50 UC;

b) No Tribunal da Relação, entre 1 UC e 30 UC;
c) Nos recursos de decisões proferidas por auto-

ridades administrativas em processos de con-
tra-ordenação, entre 1 UC e 20 UC.

2 — Nos recursos em processos da jurisdição de
menores e de execução das penas, a taxa de justiça pode
ser reduzida até um quarto de UC.

3 — Se o recurso for julgado em conferência, a taxa
de justiça referida nas alíneas a) e b) do n.o 1 é reduzida
a metade.

4 — O tribunal de recurso que condene em taxa de
justiça fá-lo-á também relativamente ao tribunal recor-
rido, se for caso disso.

Artigo 88.o

Taxa de justiça no pedido cível e no arresto

Ao pedido cível e ao arresto é aplicável o disposto
nos artigos 13.o e seguintes.

SECÇÃO III

Encargos

Artigo 89.o

Encargos

1 — As custas compreendem os seguintes encargos:

a) O reembolso ao Cofre Geral dos Tribunais por
despesas adiantadas, salvo as relativas aos gastos
com papel;

b) Os honorários e a compensação por despesas
atribuídos aos defensores nomeados;

c) As retribuições devidas a quem interveio aci-
dentalmente no processo, incluindo as compen-
sações legalmente estabelecidas;

d) As despesas de transporte e ajudas de custo;
e) O reembolso por franquias postais, comunica-

ções telefónicas, telegráficas, por telecópia ou
por meios telemáticos;

f) O reembolso com a aquisição de suportes mag-
néticos necessários à gravação das provas;

g) A procuradoria.

2 — São equiparadas a encargos as contribuições
devidas às instituições de segurança e previdência social
a que se refere o artigo 54.o

3 — Ao cálculo das despesas referidas nas alíneas e)
e f) é aplicável o disposto no n.o 2 do artigo 32.o

Artigo 90.o

Remuneração de defensores

A remuneração dos defensores que não sejam advo-
gados, advogados estagiários ou solicitadores é arbi-
trada, tendo em consideração o volume e a natureza
da actividade desenvolvida, entre um quinto de UC e
2 UC.

Artigo 91.o

Remuneração dos peritos

1 — A remuneração dos peritos, por cada perícia, é
a seguinte:

a) Perícia descritiva ou louvação, um décimo de
UC;

b) Perícia que implique investigação, habilitação
ou conhecimentos especiais, metade de 1 UC.

2 — A remuneração por cada perícia médico-legal,
incluindo o respectivo relatório, é a seguinte:

a) Perícia tanatológica, cinco quartos de UC;
b) Perícia de clínica médico-legal, 3/20 de UC;
c) Perícia de clínica médico-legal especializada

com utilização de instrumentos próprios, 1 UC.

3 — As perícias de especialidade, designadamente de
toxicologia forense, de biologia forense, de psiquiatria
forense e de anatomia patológica e histopatologia
forense, são remuneradas nos termos da respectiva
tabela.

4 — Os auxiliares de perícias tanatológicas são remu-
nerados, por cada uma delas, nos termos seguintes:

a) Com habilitação específica, três quintos de UC;
b) Sem habilitação específica, dois quintos de UC.

5 — Os enfermeiros que intervenham em qualquer
perícia médico-legal são remunerados, por cada uma,
com um décimo de UC.

6 — Se a perícia médico-legal for realizada por
médico com formação pós-graduada em Medicina Legal,
a remuneração referida no n.o 2 é elevada ao dobro.

7 — Quando o pagamento não seja assegurado pelo
Cofre Geral dos Tribunais, revertem para os institutos
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de medicina legal ou para os gabinetes médico-legais
ou outros estabelecimentos oficiais especializados, con-
soante os casos, os emolumentos pelas perícias efec-
tuadas pelos peritos que neles prestem serviço.

Artigo 92.o

Remuneração de tradutores, intérpretes e consultores técnicos

Os tradutores, os intérpretes e os consultores técnicos
convocados pelo tribunal recebem remuneração em con-
formidade com a actividade desenvolvida.

Artigo 93.o

Compensação às testemunhas

As testemunhas convocadas para a audiência de dis-
cussão e julgamento, que o requeiram até ao seu termo,
têm direito a compensação nos termos do n.o 1 do
artigo 37.o

Artigo 94.o

Adequação remuneratória

Nos casos referidos no artigo 91.o, o tribunal, face
à simplicidade da actividade desenvolvida, pode reduzir
até metade a remuneração, como pode, em razão do
tempo despendido, da dificuldade, relevo ou qualidade
do serviço realizado, elevá-la até ao dobro.

Artigo 95.o

Procuradoria

1 — A procuradoria é arbitrada pelo tribunal tendo
em atenção o volume e a natureza da actividade desen-
volvida e a situação económica do devedor, entre um
quarto e metade da taxa de justiça individualmente
devida.

2 — A procuradoria devida pelo arguido é contada
a favor do Serviço Social do Ministério da Justiça, salvo
se o processo tiver por objecto exclusivo crimes de natu-
reza particular; se a condenação resultar de crimes par-
ticulares e públicos, a procuradoria é dividida com o
assistente na proporção que o juiz fixar em função do
número de cada espécie.

3 — Quando o tribunal a não arbitre, a procuradoria,
considera-se fixada em metade da taxa de justiça indi-
vidualmente devida.

CAPÍTULO II

Liquidação e pagamento de custas e multas

Artigo 96.o

Liquidação, prazo e forma de cálculo

1 — A liquidação das custas e multas é realizada pela
secção de processos no prazo de cinco dias.

2 — A taxa de justiça devida pela instrução é liquidada
no tribunal em que foi fixada, sem prejuízo de, em caso
de urgência, poder sê-lo no tribunal para onde transitar
o processo.

3 — No caso de condenação, a liquidação é realizada
após o trânsito em julgado da decisão final, no tribunal
que funcionou em 1.a instância.

4 — A liquidação que condicionar o termo da prisão
é imediata.

5 — A secção central elabora a conta e a liquidação
no caso de haver pedido cível ou arresto, no prazo de
10 dias.

Artigo 97.o

Rejeição de recursos nos processos de contra-ordenação

A liquidação judicial decorrente da rejeição dos recur-
sos interpostos de decisões proferidas por autoridades
administrativas em processo de contra-ordenação
engloba a liquidação efectuada na fase administrativa
do processo.

Artigo 98.o

Inclusão de obrigações pecuniárias no foro laboral

Não é admitido o pagamento de importâncias rela-
tivas ao incumprimento de obrigações pecuniárias que
devam ser incluídas na liquidação de multas aplicadas
no foro laboral sem o pagamento destas.

Artigo 99.o

Notificação da conta e liquidação, reclamação e pagamento

1 — À notificação e à reclamação da conta e da liqui-
dação aplica-se, com as necessárias adaptações, o dis-
posto nos artigos 59.o a 61.o, 63.o e 64.o

2 — O pagamento das custas deve ser realizado no
prazo de 10 dias.

Artigo 100.o

Pagamento da multa à entidade policial

1 — Sempre que, no momento da detenção para cum-
primento da pena de prisão subsidiária, o arguido pre-
tenda pagar a multa, mas não possa, sem grave incon-
veniente, efectuar o pagamento no tribunal, pode rea-
lizá-lo à entidade policial, contra entrega de recibo,
aposto no triplicado do mandado.

2 — Nos 15 dias imediatos, a entidade policial remete
ou entrega a quantia recebida ao tribunal de que proveio
a ordem de detenção.

3 — Para o efeito previsto nos números anteriores,
os mandados devem conter a indicação do montante
da multa.

Artigo 101.o

Pagamento voluntário das custas

Ao pagamento das custas é aplicável, com as neces-
sárias adaptações, o disposto nos artigos 65.o a 67.o

TÍTULO III

Multas processuais

Artigo 102.o

Multas aplicáveis em processos cíveis e criminais

As multas aplicáveis em processos cíveis e criminais
são fixadas, sem qualquer adicional, entre os seguintes
limites:

a) Para os litigantes de má fé, de 2 UC a 100 UC;
b) Para quaisquer outros casos não especialmente

regulados na lei, de metade de 1 UC a 10 UC.
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Artigo 103.o

Liquidação e pagamento

1 — A liquidação e pagamento das multas a que se
refere o artigo anterior efectua-se após o trânsito em
julgado da decisão que as aplicou, nos termos e nos
prazos estabelecidos para as custas em processo cível
ou criminal, respectivamente.

2 — O prazo de pagamento das demais multas pre-
vistas em processo cível é de 10 dias.

Artigo 104.o

Responsabilidade dos representantes legais

As multas aplicáveis por falta de comparência de
menores de 16 anos são da responsabilidade dos repre-
sentantes legais.

TÍTULO IV

Actos avulsos

Artigo 105.o

Montante relativo a notificações e outras diligências avulsas

1 — Por cada notificação, afixação de editais ou outra
diligência avulsa, para além das despesas de transporte,
é devido um quinto de UC.

2 — As notificações e a afixação de editais no mesmo
local contam como um só acto.

Artigo 106.o

Custo das certidões, traslados e cópias

1 — Por cada lauda de certidão, ainda que extraída
de processos penais, e pelos traslados, ainda que por
fotocópia, é devido 1/50 de UC.

2 — Por cada lauda das cópias ou extractos requeridos
no processo penal pelos sujeitos processuais ou por ter-
ceiros, ainda que por fotocópia, é devido 1/120 de UC.

3 — A lauda pode ter qualquer número de linhas,
considerando-se sempre completa a última.

Artigo 107.o

Montante devido pelas buscas

1 — Por cada busca é devido 1/20 de UC.
2 — É gratuita a busca de processos findos há menos

de dois meses e de registos de distribuição efectuada
há menos de um mês.

Artigo 108.o

Montante devido pela confiança de processos

Pela confiança de processos é devido um décimo de
UC.

Artigo 109.o

Custo da procuração ou do substabelecimento exarados nos autos

1 — Pelo termo de procuração ou de substabeleci-
mento exarado nos autos para mandato judicial é devida
quantia igual à que for devida nos termos da lei geral
por procuração idêntica.

2 — Se a procuração ou o substabelecimento forem
outorgados por mais de uma pessoa, acresce por cada
uma, além da primeira, metade da referida quantia.

3 — Entendem-se por uma só pessoa os cônjuges, o
pai ou a mãe e filhos sob poder paternal e os repre-
sentantes de sociedade ou pessoa colectiva.

4 — As procurações ou substabelecimentos para con-
fessar, desistir ou transigir são lavrados nos termos da
lei.

Artigo 110.o

Pagamento das custas dos actos e diligências avulsos

1 — As custas dos actos e diligências avulsos são pagas
em 10 dias contados da sua realização ou após noti-
ficação para o efeito, se for caso disso.

2 — A conta é efectuada no respectivo requerimento,
nota ou acto e registada no livro de emolumentos de
actos avulsos.

3 — O secretário é fiel depositário das importâncias
pagas.

TÍTULO V

Juros de mora

Artigo 111.o

Incidência dos juros de mora

Sobre a totalidade das quantias contadas ou liqui-
dadas, com excepção das multas, incidem juros de mora
a partir do termo do prazo estabelecido na lei para
o respectivo pagamento.

Artigo 112.o

Taxa

A taxa de juros de mora é a taxa máxima estabelecida
na lei fiscal.

Artigo 113.o

Redução dos juros de mora

Se o pagamento das custas for coercivamente obtido
em prestações, os juros de mora são sucessivamente
reduzidos em função das importâncias que forem pagas.

TÍTULO VI

Pagamento coercivo das custas e multas

CAPÍTULO I

Levantamento de depósito e informação
sobre bens penhoráveis

Artigo 114.o

Levantamento de depósito

Decorrido o prazo de pagamento das custas ou multas
sem a sua realização ou sem que o devedor o requeira,
nos termos do n.o 1 do artigo 66.o, o juiz ordenará o
levantamento da quantia correspondente, com inclusão
dos juros de mora, se o depósito tiver sido efectuado
no processo a que respeitam as custas ou multas.
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Artigo 115.o

Informação sobre a existência de bens penhoráveis

1 — Quando não se obtenha o pagamento das custas
ou multas nos termos dos artigos 64.o a 68.o ou nos
termos do artigo anterior, far-se-á o processo com vista
ao Ministério Público, no prazo de 30 dias, informando
se o devedor possui bens que possam ser penhorados.

2 — Para o efeito do disposto no número anterior
pode, sempre que indispensável, a secção de processos
solicitar a colaboração de outras entidades.

CAPÍTULO II

Acção executiva por dívida de custas e multas

Artigo 116.o

Instauração da execução

1 — O Ministério Público instaurará execução se ao
devedor de custas ou multas forem conhecidos bens
penhoráveis.

2 — Não é instaurada nem prosseguirá qualquer exe-
cução se a dívida for de montante tão reduzido que
não justifique a actividade ou as despesas a que o pro-
cesso daria lugar.

3 — Se não estiverem em dívida taxa de justiça ou
outras quantias devidas ao Cofre Geral dos Tribunais
ou às entidades a que se refere o n.o 1 do artigo 42.o,
não há lugar à informação a que se refere o artigo ante-
rior e a execução só será instaurada se o interessado
o requerer ao Ministério Público e indicar bens penho-
ráveis do devedor.

4 — No foro laboral, se a sentença reconhecer ao tra-
balhador por conta de outrem crédito de montante não
inferior ao das custas da sua responsabilidade, não é
instaurada a execução por custas sem que finde a exe-
cução de sentença, as quais são pagas pelo referido cré-
dito, a depositar à ordem do juiz do processo.

5 — No caso referido no número anterior, só o depó-
sito da quantia exequenda à ordem do juiz do processo
exonera o devedor, do que será advertido na primeira
notificação a que haja lugar.

Artigo 117.o

Termos da execução por custas, multas e outros valores contados

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo seguinte as
execuções por custas, multas e outros valores contados
são instauradas por apenso ao processo em que teve
lugar a notificação para pagamento, autuando-se o
requerimento inicial e observando-se os demais termos
do processo sumário.

2 — No caso de desapensação de processos, junta-se
ao de execução certidão da conta ou da liquidação, men-
cionando-se a data do termo do prazo de pagamento
voluntário.

3 — Não é transferido o produto das execuções decor-
rentes de condenações nas Relações ou no Supremo
Tribunal de Justiça quando funcionem como 1.a ins-
tância.

Artigo 118.o

Termos da execução em casos especiais

1 — A execução por multas aplicadas a intervenientes
acidentais efectua-se com base em certidão da liqui-

dação, que a secção entregará ao Ministério Público,
no prazo de cinco dias.

2 — O disposto no número anterior é aplicável à exe-
cução por quaisquer quantias devidas no inquérito ou
na instrução em processo penal, aguardando-se, porém,
o seu termo para a instauração da execução.

Artigo 119.o

Execução por custas de actos ou papéis avulsos

Quando se trate de custas de actos ou de papéis avul-
sos, a secretaria entregará os próprios papéis ou certidão
dos actos praticados ao Ministério Público, para que
promova a execução.

Artigo 120.o

Cumulação de execuções

1 — Instaurar-se-á uma só execução contra o mesmo
responsável, ainda que sejam várias as contas com custas
em dívida no processo e apensos.

2 — Sendo vários os responsáveis não solidários, é
instaurada uma execução contra cada um deles.

3 — Pelas custas do inventário instaurar-se-á uma
única execução contra todos os interessados que não
pagaram as custas, que só abrangerá os bens da herança,
sem prejuízo de cada interessado pagar apenas a sua
parte desde que deposite também, por conta da res-
ponsabilidade dos outros executados, as tornas ainda
não depositadas que lhes deva em razão da partilha.

Artigo 121.o

Depósito de custas prováveis

As custas prováveis são objecto de depósito autó-
nomo, podendo sê-lo juntamente com a quantia exe-
quenda.

Artigo 122.o

Insuficiência do activo e arquivamento condicional da execução

1 — Quando se verifique que o executado não dispõe
de outros bens penhoráveis e que os penhorados são
insuficientes para o pagamento das custas, se sobre os
bens não houver direitos reais de garantia registados,
o juiz, a requerimento do Ministério Público, dispensará
o concurso de credores e mandará proceder à imediata
liquidação dos bens, a fim de, pelo seu produto, serem
pagas as custas.

2 — Verificando-se que o executado não possui bens,
é a execução arquivada, sem prejuízo de poder continuar
logo que lhe sejam conhecidos bens.

Artigo 123.o

Prescrição do crédito de custas

1 — O crédito de custas prescreve no prazo de cinco
anos.

2 — Arquivada a execução nos termos do n.o 2 do
artigo anterior, o prazo conta-se da data do despacho
de arquivamento.



4274-(27)N.o 274 — 26-11-1996 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A

TÍTULO VII

Serviços de tesouraria

CAPÍTULO I

Movimentação de receitas

Artigo 124.o

Depósitos

1 — As quantias provenientes de custas, multas e pre-
paros para despesas, seja qual for o seu destino, são
depositadas, directamente, através de guias, em conta
aberta na Caixa Geral de Depósitos, em numerário, che-
que visado ou vale postal a seu favor, ou através de
sistema electrónico.

2 — Os cheques ou os vales postais mencionados no
número anterior podem ser remetidos ao escrivão do
processo, por forma a serem recebidos até ao dia ante-
rior ao termo do prazo de pagamento.

3 — O escrivão deve entregar imediatamente os che-
ques ou os vales e as guias ao secretário, que, por seu
turno, efectuará a sua entrega na Caixa Geral de
Depósitos.

4 — O produto de execuções, as rendas, as cauções
e outras quantias estranhas aos encargos judiciais são
objecto de depósito autónomo na Caixa Geral de Depó-
sitos, à ordem do juiz do processo.

Artigo 125.o

Contas na Caixa Geral de Depósitos

1 — Cada serviço judicial e do Ministério Público dis-
põe de duas contas na Caixa Geral de Depósitos, para
depósitos e levantamentos, sendo uma para as quantias
mencionadas no n.o 1 do artigo anterior e a outra para
os valores relativos aos suprimentos do Gabinete de
Gestão Financeira do Ministério da Justiça, para cober-
tura das despesas orçamentais.

2 — As contas referidas no número anterior vencem
juros.

Artigo 126.o

Guias para depósito ou pagamento

1 — Logo que comece a correr o prazo para paga-
mento de quaisquer quantias, a secção emite as guias
respectivas, lavra termo, entrega-as às partes ou aos seus
representantes ou mandatários quando se apresentarem
a levantá-las.

2 — Havendo lugar à notificação para pagamento de
quaisquer quantias, a secção juntar-lhe-á as guias, con-
tando-se o prazo desde a data daquele acto.

3 — Nos casos especiais em que a lei autorize o inte-
ressado a solicitar guias para qualquer pagamento, são
estas imediatamente passadas e entregues.

4 — Tratando-se de guias que devam ser pagas por
quem seja solidariamente obrigado ao pagamento, são
entregues por termo nos autos a quem primeiro as
solicitar.

5 — No caso de ser urgente a prática de actos que
dependam do pagamento de quaisquer quantias e de
estar fechada a Caixa Geral de Depósitos, o secretário
ou quem o substituir é seu fiel depositário, devendo
depositá-las no primeiro dia útil seguinte.

6 — Das quantias referidas no número anterior, é
entregue ao interessado, no próprio acto, nota-recibo,

numerada e assinada por quem as recebeu, de que cons-
tem a importância, o nome da pessoa por quem o depó-
sito ou o pagamento é efectuado e a identificação do
processo, arquivando-se o respectivo talão.

Artigo 127.o

Menções constantes das guias

1 — As guias para pagamento de qualquer importân-
cia contêm os seguintes elementos:

a) Identificação da conta e balcão da Caixa Geral
de Depósitos;

b) Data limite em que o depósito ou o pagamento
podem ser efectuados;

c) Tribunal de que emanam, natureza e número
do processo e da conta de custas, se for caso
disso;

d) Nome do obrigado ao pagamento;
e) Discriminação e destino dos valores.

2 — As guias são passadas em triplicado, ficando um
exemplar na Caixa Geral de Depósitos, outro no pro-
cesso, entregando-se o terceiro ao depositante.

3 — Nos casos de liquidação, as guias conterão os
elementos indispensáveis ao lançamento.

4 — Por portaria do Ministro da Justiça, podem ser
aprovados mecanismos de pagamento que permitam
efectuá-lo em qualquer balcão da Caixa Geral de Depó-
sitos ou por transferência electrónica.

Artigo 128.o

Entrega dos duplicados das guias

1 — Sem prejuízo do regime decorrente do paga-
mento por transferência electrónica, no primeiro dia
útil imediato ao do recebimento de taxas de justiça,
custas, multas ou preparos para despesas, a Caixa Geral
de Depósitos entrega os duplicados das guias ao tribunal.

2 — Em caso de urgência, o interessado pode fazer
juntar ao processo o documento comprovativo do
pagamento.

Artigo 129.o

Relação e controlo das importâncias pagas

1 — A secção central organiza diariamente uma rela-
ção das guias pagas, que é rubricada pelos escrivães
das secções de processos e serve de recibo para efeito
do n.o 2 do artigo 134.o

2 — A secção central confere, diariamente, a relação
com o extracto da Caixa Geral de Depósitos e averigua
das diferenças encontradas.

3 — O secretário verifica, diariamente, a conformi-
dade dos registos no livro de pagamentos com as guias,
contas ou respectivos duplicados, apondo o seu visto.

Artigo 130.o

Arrecadação dos emolumentos de actos avulsos

Sem prejuízo do pagamento por meio electrónico,
ficam em caixa, na secção central, as importâncias rela-
tivas a actos e papéis avulsos, a depositar na conta do
tribunal mediante guia, até ao último dia útil de cada
mês.
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Artigo 131.o

Destino das receitas

1 — Revertem para o Cofre Geral dos Tribunais:

a) O produto das coimas e das multas de qualquer
natureza cobradas em juízo, ainda que por lei
constituam receita do Estado ou de outras
entidades;

b) As taxas de justiça criminal;
c) As taxas de justiça cível;
d) As quantias a que se refere o n.o 2 do artigo 57.o;
e) Os juros de mora, os juros das contas e as impor-

tâncias provenientes de actos avulsos;
f) 10% do produto da venda dos objectos apreen-

didos em processos criminais, acrescido das des-
pesas que tenha adiantado.

2 — Das receitas mencionadas na alínea b) do número
anterior, revertem 40% para o Serviço Social do Minis-
tério da Justiça e 20% para o Instituto de Reinserção
Social.

3 — Incumbe ao Cofre Geral dos Tribunais envio tri-
mestral das receitas referidas no número anterior às
entidades a que se destinam.

CAPÍTULO II

Organização

SECÇÃO I

Livros obrigatórios

Artigo 132.o

Livros da secção central

1 — A secção central utiliza obrigatoriamente os
seguintes livros:

a) De registo de contas;
b) De pagamentos;
c) De conta corrente com as dotações orçamentais;
d) De emolumentos de actos avulsos;
e) De contas correntes-processos.

2 — Os livros a que se refere o número anterior
devem, sempre que possível, ser constituídos por supor-
tes informáticos.

Artigo 133.o

Livro de registo de contas

1 — O livro de registo de contas é constituído pelos
duplicados das contas referidos no n.o 1 do artigo 56.o

2 — Após o pagamento das custas em dívida e o lan-
çamento e estorno no livro de pagamentos, os duplicados
referidos no número anterior são extraídos para um livro
arquivo.

Artigo 134.o

Livro de pagamentos

1 — No livro de pagamentos inscrevem-se as receitas,
os pagamentos, os estornos e as restituições resultantes
da conta ou do rateio, identificando o processo, a secção
e o número da conta de custas, e averbando-se o lan-
çamento nas guias, notas, rateios, contas ou respectivos
duplicados, bem como os emolumentos mensais de actos
avulsos e os juros das contas.

2 — Lançadas no livro de pagamentos, as guias são
entregues nas secções de processos, mediante recibo.

Artigo 135.o

Livro de conta corrente com as dotações orçamentais

O livro de conta corrente com as dotações orçamen-
tais contém as dotações orçamentais do cofre do tribunal
e nele, relativamente a cada ano económico, agrupa-
mento, subagrupamento e rubrica do orçamento, ins-
crevem-se as dotações, os duodécimos, os reforços ou
anulações, os encargos assumidos e as despesas pagas.

Artigo 136.o

Livro de emolumentos de actos avulsos

No livro de emolumentos de actos avulsos registam-se,
por ordem numérica, os actos avulsos, com anotação
do número da respectiva conta e indicação do valor
das estampilhas apostas nos processos de injunção.

Artigo 137.o

Livro de contas correntes-processos

1 — O livro de contas correntes-processos é consti-
tuído por folhas móveis, uma para cada processo e seus
apensos, onde se escrituram, diariamente, a crédito, os
preparos para despesas pagos, e a débito, as despesas
efectuadas.

2 — Encerrada a conta é a folha respectiva extraída
para um livro arquivo, mantendo o mesmo número de
ordem, utilizando-se a mesma folha se houver lugar a
novos lançamentos.

SECÇÃO II

Pagamentos

Artigo 138.o

Encerramento do livro de pagamentos
e assinatura dos cheques

1 — No primeiro dia útil de cada mês, após o lan-
çamento das guias pagas no último dia do mês anterior,
a secção central soma cada uma das colunas do livro
de pagamentos, passa os cheques a favor de todas as
pessoas ou entidades do que cada uma tenha a receber
e apresenta o expediente ao secretário, que verifica a
conformidade e assina os cheques.

2 — Se os estornos forem superiores à receita apu-
rada, o secretário requisita ao Gabinete de Gestão
Financeira o complemento da conta do tribunal e, após
a transferência de fundos, assina e faz expedir os cheques
emitidos.

3 — O número e a data da remessa dos cheques são
anotados no livro.

4 — As operações referidas nos números anteriores
relativas ao mês de Agosto realizam-se conjuntamente
com as do mês de Setembro.

Artigo 139.o

Pagamento de despesas garantidas pelos preparos

1 — Após a diligência ou audiência a que os preparos
se destinem, a secção elabora a respectiva nota ou rela-
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ção de despesas, em duplicado, que é visada pelo
secretário.

2 — A secção central, em face da nota, passa os che-
ques, nela anotando os respectivos números e datas.

3 — O saldo que houver é imediatamente lançado
no livro de pagamentos como taxa de justiça, encer-
rando-se a conta corrente.

Artigo 140.o

Assinaturas dos cheques e menção
da data limite do pagamento

1 — Os cheques para movimentação das contas são
assinados, no Supremo Tribunal de Justiça e nas Rela-
ções, pelo secretário de tribunal superior e pelo secre-
tário judicial e, nos restantes tribunais, pelo secretário
judicial e pelo escrivão de direito da secção central ou,
na falta deste, pelo escrivão de direito mais antigo da
secretaria.

2 — Nos serviços do Ministério Público, os cheques
são assinados pelo secretário técnico e pelo técnico de
justiça principal; onde não houver secretário técnico,
pelo técnico de justiça principal e por um técnico de
justiça-adjunto designado pelo respectivo magistrado.

3 — Nos cheques é indicada a data limite do seu
pagamento.

Artigo 141.o

Expedição, relação e controlo de cheques

1 — Sem prejuízo do disposto no n.o 2 do artigo 138.o,
os cheques são expedidos até ao dia cinco de cada mês,
acompanhados de nota discriminativa.

2 — O tribunal entregará na Caixa Geral de Depó-
sitos, no dia da expedição dos cheques, relação destes
com menção, em colunas próprias, da data da emissão,
do número correspondente, do nome do interessado,
do valor e do termo de validade.

3 — A secção central confere, diariamente, a relação
de cheques com o extracto da Caixa Geral de Depósitos
e anota no duplicado daquela a data em que cada um
foi pago.

Artigo 142.o

Perda de validade dos cheques

1 — Perdem validade a favor do Cofre Geral dos Tri-
bunais os cheques que não forem apresentados a paga-
mento até ao último dia do segundo mês seguinte àquele
em que forem passados.

2 — Decorrido o prazo de validade dos cheques sem
que tenham sido apresentados a pagamento, a Caixa
Geral de Depósitos informará o tribunal no prazo de
10 dias.

3 — Recebida a informação, é a importância do cré-
dito inscrita nos cheques sem validade escriturado no
livro de pagamentos a favor do Cofre Geral dos
Tribunais.

Artigo 143.o

Reclamação de crédito decorrente da morte
do titular do cheque

Sem prejuízo do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo
anterior, podem os sucessores reclamar o pagamento
do cheque pelo Gabinete de Gestão Financeira do
Ministério da Justiça, no caso de morte do seu titular.

Artigo 144.o

Informação de saldos, balanço mensal e sua verificação
pelo Ministério Público

1 — O secretário deve elaborar mensalmente balanço
destinado a apurar se a soma dos saldos dos livros de
contas correntes-processos e conta corrente com as dota-
ções orçamentais, com o valor dos cheques emitidos
e ainda não pagos, corresponde à soma do valor dos
depósitos nas contas com a Caixa Geral de Depósitos
com a importância em numerário do fundo permanente.

2 — Para efeito do disposto no número anterior, a
Caixa Geral de Depósitos informa o secretário, no final
de cada mês, do saldo das contas.

3 — O balanço a que se refere o n.o 1 deve ser veri-
ficado pelo Ministério Público.

Artigo 145.o

Notas a enviar ao Gabinete de Gestão Financeira

1 — O secretário deve remeter ao Gabinete de Gestão
Financeira, até ao dia 5 de cada mês, nota discriminativa
das receitas e reposições relativas ao mês anterior.

2 — A nota a que se refere o número anterior refe-
rente ao mês de Agosto é incluída na do mês de
Setembro.

TÍTULO VIII

Cofres

CAPÍTULO I

Cofre Geral dos Tribunais

Artigo 146.o

Delegações do Cofre Geral dos Tribunais

Em cada serviço judicial e do Ministério Público há
uma delegação do Cofre Geral dos Tribunais, por inter-
médio da qual são arrecadadas as receitas e efectuadas
as despesas.

Artigo 147.o

Encargos do Cofre Geral dos Tribunais

Sem prejuízo do disposto em normas especiais e da
obrigação de reembolso, o Cofre Geral dos Tribunais
suporta os seguintes encargos:

a) Pagamento de anúncios e de quaisquer outros
encargos que devessem ser realizados por enti-
dades isentas ou dispensadas de pagamento de
custas;

b) Compensação às testemunhas, remuneração de
peritos, intérpretes, consultores técnicos ou de
outros intervenientes nos termos das leis de
processo;

c) Pagamento de transportes e alimentação de pre-
sos que se não encontrem em estabelecimentos
prisionais;

d) Despesas com o funcionamento dos tribunais;
e) Despesas de investimento a realizar no âmbito

do Ministério da Justiça;
f) Transferências para o Cofre dos Conservadores,

Notários e Funcionários de Justiça;
g) Outras despesas autorizadas por despacho do

Ministro da Justiça.
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CAPÍTULO II

Cofre dos Conservadores, Notários
e Funcionários de Justiça

Artigo 148.o

Encargos do Cofre dos Conservadores, Notários
e Funcionários de Justiça

Sem prejuízo do disposto em normas especiais e da
obrigação de reembolso, o Cofre dos Conservadores,
Notários e Funcionários de Justiça suporta os seguintes
encargos:

a) Despesas de investimento a realizar no âmbito
do Ministério da Justiça;

b) Transferências para o Cofre Geral do Tribunais;
c) Outras despesas autorizadas por despacho do

Ministro da Justiça.

TÍTULO IX

Disposições finais

Artigo 149.o

Preferência de pagamento

Nas execuções emergentes de processos do foro labo-
ral, o crédito exequendo que represente o pagamento
de trabalho prestado por conta de outrem tem prefe-
rência sobre os créditos de contribuições de instituições
de segurança social e de previdência social.

Artigo 150.o

Organização e envio de relações de pessoal
e de boletins itinerários

1 — No primeiro dia de cada mês, o secretário deve
enviar ao Gabinete de Gestão Financeira relação dos
funcionários da secretaria que no mês anterior cessaram
funções ou nela ingressaram, ainda que a título precário,
com a indicação da data em que se verificou a cessação
ou o ingresso, da respectiva categoria e do lugar ocu-
pado, das faltas injustificadas, das licenças sem venci-
mento e de outras circunstâncias que envolvam alteração
de vencimento.

2 — Os boletins itinerários de despesas de transporte
e de ajudas de custo dos magistrados e funcionários
pelas suas deslocações em serviço são elaborados na
secretaria do tribunal ou dos serviços do Ministério

Público em que aqueles exerçam funções e remetidos
à entidade processadora até ao dia cinco do mês seguinte
a que respeitem.

Artigo 151.o

Relações de processos e de bens

1 — Os chefes das repartições de finanças enviam,
até ao dia 15 de cada mês, ao magistrado do Ministério
Público competente, a relação dos processos de liqui-
dação do imposto sobre sucessões e doações instaurados
no mês anterior, com a indicação do nome do autor
da herança, data e local do óbito e idade e residência
das pessoas que lhe sucederam.

2 — Quando a herança haja sido deferida a incapazes,
ausentes em parte incerta ou pessoas colectivas, enviarão
também cópia da relação de bens apresentada.

3 — As relações referidas no n.o 1 podem ser subs-
tituídas por fotocópia do termo de declaração para efei-
tos de liquidação do imposto sobre sucessões e doações,
desde que contenha os necessários elementos.

TABELA A QUE SE REFERE O ARTIGO 13.o

Valor (inclusive)
até (× 1000$)

Taxa de
justiça

(× 1000$)

Valor (inclusive)
até (× 1000$)

Taxa de
justiça

(× 1000$)

30 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 1 600 . . . . . . . . . . . . . . 52
60 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 1 800 . . . . . . . . . . . . . . 54
100 . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 2 000 . . . . . . . . . . . . . . 56
150 . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 2 300 . . . . . . . . . . . . . . 60
200 . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 2 600 . . . . . . . . . . . . . . 64
250 . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 2 900 . . . . . . . . . . . . . . 68
300 . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 3 200 . . . . . . . . . . . . . . 72
350 . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 3 500 . . . . . . . . . . . . . . 76
400 . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 3 800 . . . . . . . . . . . . . . 80
450 . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 4 100 . . . . . . . . . . . . . . 84
500 . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 4 400 . . . . . . . . . . . . . . 88
550 . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 4 700 . . . . . . . . . . . . . . 92
600 . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 5 000 . . . . . . . . . . . . . . 96
650 . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 5 500 . . . . . . . . . . . . . . 100
700 . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 6 000 . . . . . . . . . . . . . . 104
750 . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 6 500 . . . . . . . . . . . . . . 108
800 . . . . . . . . . . . . . . . . . 38 7 000 . . . . . . . . . . . . . . 112
850 . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 7 500 . . . . . . . . . . . . . . 116
900 . . . . . . . . . . . . . . . . . 42 8 000 . . . . . . . . . . . . . . 120
950 . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 8 500 . . . . . . . . . . . . . . 124
1 000 . . . . . . . . . . . . . . . 46 9 000 . . . . . . . . . . . . . . 128
1 200 . . . . . . . . . . . . . . . 48 9 500 . . . . . . . . . . . . . . 132
1 400 . . . . . . . . . . . . . . . 50 10 000 . . . . . . . . . . . . . 136

Para além de 10 000 contos: por cada 1000 contos ou fracção,
10 contos de taxa de justiça.




